
PREFEITURA PROMOVE CARNAVAL DE PREVENÇÃO A DST
PARA PARTICIPANTES DAS ACADEMIAS DA SAÚDE

O carnaval começou

de forma diferente para as

alunas que participam das

Academias da Saúde, da Se-

cretaria de Saúde, da Prefei-

tura de Pinheiral. Este ano

para marcar a data está sen-

do promovido o evento a

“Tarde das Marchinhas” com

direito não só a música de

carnaval, mas principalmen-

te informação sobre Doença

Sexualmente Transmissível.

Distribuição do preser-

vativo, bate-papo com infor-

mações sobre os sinais e sin-

tomas das DST’s e teste rápi-

do para a identificação de

doenças como a sífilis, hepa-

tite B e C e HIV fazem parte

da ação diferenciada que

aconteceu (21/02) na Aca-

demia de Saúde do Centro e

na Academia da Saúde de

Três Poços (23/02).

“A Tarde das Mar-

chinhas é um evento que as-

socia a diversão do carnaval

com a prevenção das doen-

ças sexualmente transmissí-

veis, tendo em vista, que no

carnaval há um aumento das

relações sexuais e a possibili-

dade de contrairmos algu-

mas dessas doenças se não

nos prevenirmos”, disse a co-

ordenadora das Academias

de Saúde, Pricilla Careli.

“Falamos sobre os si-

nais e sintomas das doenças,

reforçamos a importancia da

prevenção com o uso do pre-

servativo, fizemos a distribui-

ção do preservativo, além

da equipe de enfermagem

da Secretaria de Saúde que

fez também teste rápido

para a identificação de sífi-

lis, hepatite B e C e HIV”, dis-

se.
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Quem passar pela pra-

ça principal da cidade, a

Teixeira Campos, no Centro

e olhar em direção a Estação

da Cultura (antiga bibliote-

ca) notará um cenário dife-

rente: no local estão dispo-

níveis duas mesas de tênis de

mesa para que a população

possa praticar gratuitamen-

te o esporte popularmente

conhecido como “pingue-

pongue”.

A iniciativa do Depar-

tamento de Lazer, da Secre-

taria Municipal de Educa-

ção, da Prefeitura de Pinhei-

ral é uma nova opção de

lazer na praça para crianças,

jovens e adultos. Segundo o

diretor do Departamento de

Lazer, Antônio Car-

los de Almeida a

opção está disponí-

vel ao acesso da

população no horá-

rio de funciona-

mento da Estação

da Cultura, de se-

gunda a sexta-feira, de 8 às

17h.

“É uma ação nova em

parceria com a Cultura e o

Turismo, pois nunca teve essa

opção naquele local e a

gente está utilizando o ma-

terial esportivo que já exis-

tia na Prefeitura, porém que

não estava sendo utilizado,

para oferecer essa opção de

lazer para a população. O

objetivo da nova gestão do

prefeito Ednardo Barbosa é

fazer com que todos possam

ter acesso a opções de lazer,

por isso, estamos trabalhan-

do para em breve levar ou-

tras opções também aos fi-

nais de semana na praça”,

disse o diretor.

O prefeito Ednardo
Barbosa acompanhado
do secretário de Saúde,
Everton Alvim participou
no dia 18/02 da primeira
assembleia geral de 2017
do Consórcio Intermuni-
cipal de Saúde do Médio
Paraíba (CISMEPA) com
prefeitos da região. Na reu-
nião que aconteceu na
prefeitura de Volta Redon-
da foram tratados assun-
tos para a melhoria da

Saúde oferecida pelos mu-
nicípios.

As ações que serão
tomadas para operacio-
nalizar o funcionamento
do Hospital Regional do
Médio Paraíba para bene-
ficiar a população estive-
ram em pauta, assim co-
mo, a informação sobre os
débitos dos municípios
consorciados. Pinheiral de-
ve R$ 26 mil referente aos
meses de novembro e de-

PREFEITO EDNARDO BUSCA SOLUÇÕES
PARA SAÚDE COM PREFEITOS DA CISMEPA

zembro de 2016, da con-
trapartida que cabe a ci-
dade e não foi paga.

“Nós entramos com
o compromisso de manter
em dia os repasses. Sem a
manutenção desse paga-
mento que é revertido pa-
ra investimentos na Saúde
e a união dos municípios
para somar esforços, a
Saúde não só de Pinheiral,
mas da região pára”, dis-

se o prefeito Ednardo.
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DECRETO Nº, 2.357 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 203.370,00 (duzentos e três mil, e trezentos

e setenta reais), e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, e,

CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Orgânica do Município, que determina a formalização

do ato administrativo;

CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes da Lei nº. 957, de 30 de

dezembro de 2016;

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 203.370,00 (duzentos e três mil, e trezentos e

setenta reais), a fim de atender as despesas assim codificadas:

DECRETOS

LEI Nº. 963, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017.

Autoriza o Poder Executivo a realizar Termos de Parcelamento do Município de Pinheiral, com seu Regime Próprio de

Previdência Social – RPPS, conforme disposto na Portaria MPAS nº 402/2008 e atualizações posteriores.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica autorizado o parcelamento dos débitos oriundos das contribuições previdenciárias devidas e não repassadas

pelo Município (patronal) junto ao Fundo de Previdência Social do Município de Pinheiral - PinheiralPrevi – das competências

de 08/2016 a 13/2016, até 30 (trinta) prestações mensais, iguais e consecutivas, nos termos do artigo 5º da Portaria MPS nº

402/2008, na redação das Portarias MPS nº 21/2013 e nº 307/2013.

Parágrafo único. É vedado o parcelamento, para o período a que se refere o caput deste artigo, de débitos oriundos de

contribuições previdenciárias descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas e de débitos não decorrentes de

contribuições previdenciárias.

Art. 2º - Para apuração do montante devido os valores originais serão atualizados pelo Índice de Preços ao Consumidor

Amplo – IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento),

acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de parcelamento.

§ 1º - As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio

por cento) ao mês, acumulados desde a data de consolidação do montante devido no termo de acordo de parcelamento até o

mês de pagamento.

§ 2º - As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescidos de juros simples de 1% (um por

cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento da prestação até o mês do efetivo

pagamento.

Art. 3º - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios – FPM como garantia das prestações

acordadas no termo de parcelamento, não pagas no seu vencimento.

Parágrafo único – A garantia de vinculação do FPM deve constar de cláusula do termo de parcelamento e de autorização

fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse das cotas, e vigora até a quitação do termo.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pinheiral-RJ, 24 de fevereiro de 2017; 128º da República, 22º da sanção da Lei nº. 2.408/95, e 22º do Município de
Pinheiral.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO
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Art. 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas como

fontes de recursos as anulações parciais das seguintes dotações:

Art.3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral-RJ, 16 de fevereiro de 2017; 128º da República, 22º

da sanção da Lei nº. 2.408/95, e 22º do Município de Pinheiral.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

DECRETO Nº. 2.358, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 1.056.171,95

(um milhão, cinquenta e seis mil, cento e setenta e um reais e noventa e cinco centavos), e dá

outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, e,

CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Orgânica do Município,

que determina a formalização do ato administrativo;

CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes

da Lei nº. 957, de 30 de

dezembro de 2016;

DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 1.056.171,95 (um

milhão, cinquenta e seis mil, cento e setenta e um reais e noventa e cinco centavos), a fim de

atender as despesas assim codificadas:

Art. 2º - Para permitir a abertura do Crédito aludido no artigo anterior, será utilizada, como

fonte de recursos, a anulação parcial da seguinte dotação:

Art.3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral-RJ, 16 de fevereiro de 2017; 128º da República, 22º

da sanção da Lei nº. 2.408/95, e 22º do Município de Pinheiral.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

DECRETO Nº, 2.359 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017.

Autoriza o Departamento de Trânsito e Transporte a fechar o acesso a veículo nos dois

sentidos das Praças Brasil e Teixeira Campos, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, e,

CONSIDERANDO que o festejo carnavalesco tem tradicional ponto de comemoração as

Praças Brasil e Teixeira Campos, no Centro da cidade;

CONSIDERANDO que os blocos carnavalescos, provenientes dos bairros do Município,

fazem a sua evolução apoteótica nesses logradouros de comum uso da coletividade

pinheiralense;

CONSIDERANDO que é competência do Departamento de Trânsito e Transporte exercer

as prerrogativas do poder de policia de trânsito que lhe são inerentes, seja por força de lei ou

através de ajustes com as autoridades e órgãos competentes;

DECRETA:

Art. 1º - Fica, o Departamento de Trânsito e Transporte do Município, autorizado a fechar o

acesso a veículo nos dois sentidos das Praças Brasil e Teixeira Campos, no período entre às

14:00 e 23:00 horas dos dias 23, 24, 25, 26, 27 e 28 de fevereiro do ano em curso, para a

realização dos desfiles dos blocos carnavalesco.
Art.3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral-RJ, 20 de fevereiro de 2017; 128º da República, 22º
da sanção da Lei nº. 2.408/95, e 22º do Município de Pinheiral.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

DECRETO Nº. 2.360, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 142.200,00

(cento em quarenta e dois mil e duzentos reais), e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, e,

CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Orgânica do Município,

que determina a formalização do ato administrativo;

CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes

da Lei nº. 957, de 30 de dezembro de 2016;

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 142.200,00 (cento em

quarenta e dois mil e duzentos reais), para atender as despesas assim codificadas:

Art.2º - Para permitir a abertura do Crédito aludido no artigo anterior, será utilizada, como

fonte de recursos, a anulação parcial das seguintes dotações:

Art.3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral-RJ, 23 de fevereiro de 2017; 128º da República, 22º
da sanção da Lei nº. 2.408/95, e 22º do Município de Pinheiral.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO
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PORTARIA Nº. 374, DE 14 DE

FEVEREIRO DE 2017.

Designa servidores a acumularem a função

de Advogado, e determina outras

providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO, no uso das

atribuições que lhe são conferidas por Lei, e,

CONSIDERANDO a disponibilidade

orçamentária na dotação de pessoal da

Prefeitura Municipal de Pinheiral;

CONSIDERANDO o atendimento dos

limites constitucionais e legais (LRF);

RESOLVE:
Art. 1º - Designar os servidores; Fernanda

Castro Alvarenga, ocupando o cargo de

Assessor de Departamento, com a matrícula

sob o nº. 95.903, lotada na Secretaria

Municipal de Saúde, e, Vinicius Vargas

Aleixo, ocupando o cargo de Agente Fiscal

de Renda pertencente ao Quadro Permanente

deste Município de Pinheiral, com a matrícula

sob o nº. 95.429, lotado na Secretaria

Municipal de Finanças, para acumularem a

função de Advogado, cujas atribuições estão

previstas na Lei Municipal nº. 274, de 19/02/

2004.

Art. 2º - O período de acumulação na função

de Advogado fica estabelecido até o dia 31 de

dezembro de 2017 ou, dentro do prazo aqui

estabelecido, na efetivação de concurso

público e o respectivo provimento do cargo

efetivo.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Art. 4º - Publique-se, registre-se e cumpra-

se.

Prefeitura do Município de Pinheiral - RJ,

14 de fevereiro de 2017; 128º da República,

22º da sanção da Lei nº. 2.408/95, e 22º do

Município de Pinheiral.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 375, DE 15 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

RESOLVE:

Art. 1º - Cancelar a gratificação de plantão

não médico, da servidora THAIS PEREIRA

DA SILVA, com a matrícula sob o nº 9521-0,

exercendo o cargo de Enfermeira, lotada na

Secretaria Municipal de Saúde, a partir de

01/01/2017, cuja gratificação foi solicitada no

processo administrativo nº 1366, de 22 de

fevereiro de 2014.

PORTARIA Nº. 378, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo

90, da Lei n° 187, de 30 de dezembro de

2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 971, de 13 de

fevereiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária RITA DE CASSIA SILVA

DE FARIAS, matrícula sob o nº 9062-4,

ocupando o Cargo de Professor II, lotada na

Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo

de 15 (quinze) dias, com início em 01/02/

2017 e término em 15/02/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 379, DE 16 DE

FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo

90, da Lei n° 187, de 30 de dezembro de

2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 970, de 13 de

fevereiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária MONIQUE DA SILVA

VIEIRA, matrícula sob o nº 9408-4,

ocupando o Cargo de Auxiliar de Creche,

lotada na Secretaria Municipal de Educação,

pelo prazo de 15 (quinze) dias, com início

em 01/02/2017 e término em 15/02/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 376, DE 16 DE

FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO a necessária orientação

do egrégio Tribunal de Contas do Estado do

Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO a premente necessidade

de se alocar no setor de Almoxarifado e

Patrimônio da Prefeitura, um servidor que o

represente, realizando a devida orientação

sobre o fluxo dos materiais em estoque, os

disponibilizados, bem como, a orientar os

trabalhos ali desenvolvidos;

RESOLVE:

Art. 1º - Designar, a contar de 1º de janeiro de

2017, a servidora ISABELLE CAROLINE

PEREIRA DE OLIVEIRA, exercendo o Cargo

de Diretor de Departamento de Almoxarifado,

Patrimônio e Serviços Gerais, matrícula sob

n° 9578-2, lotada na Secretaria Municipal de

Administração, para responder pelos Bens

de Almoxarifado da Prefeitura do Município

de Pinheiral.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 377, DE 16 DE

FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 874, de 08 de

fevereiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Transferir para Secretaria Municipal

de Obras e Serviços Públicos, a contar de 1º

de fevereiro de 2017, o servidor DERLI

RAMOS DA CRUZ, matrícula nº 9181-6,

exercendo o Cargo de Engenheiro, lotado na

Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 380, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo

90, da Lei n° 187, de 30 de dezembro de

2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 969, de 13 de

fevereiro de 2017;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária MARGARETE

NOVAES LIMA BARRETO VIANNA,

matrícula sob o nº 9215-5, ocupando o Cargo

de Agente Técnico Laboratório, lotada na

Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo

de 15 (quinze) dias, com início em 01/02/

2017 e término em 15/02/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 381, DE 16 DE

FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo

90, da Lei n° 187, de 30 de dezembro de

2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 968, de 13 de

fevereiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária MARA CRISTINA

GONÇALVES DOS SANTOS, matrícula

sob o nº 2040-1, ocupando o Cargo de

Professor II, lotada na Secretaria Municipal

de Educação, pelo prazo de 15 (quinze) dias,

com início em 01/02/2017 e término em 15/

02/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 382, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo

90, da Lei n° 187, de 30 de dezembro de

2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 967, de 13 de

fevereiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde ao funcionário HERIVELTON

SERANO GIL, matrícula sob o nº 9545-2,

ocupando o Cargo de Professor II, lotado na

Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo

de 15 (quinze) dias, com início em 06/02/

2017 e término em 20/02/2017.
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PORTARIA Nº. 383, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo

90, da Lei n° 187, de 30 de dezembro de

2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 966, de 13 de

fevereiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária GLAUCIA GERMANO

AUGUSTO, matrícula sob o nº 9394-5,

ocupando o Cargo de Professor I, lotada na

Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo

de 15 (quinze) dias, com início em 31/01/

2017 e término em 14/02/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 384, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo

90, da Lei n° 187, de 30 de dezembro de

2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 965, de 13 de

fevereiro de 2017;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde ao funcionário FABRICIO DE

MORAES CAMPOS, matrícula sob o nº

9207-3, ocupando o Cargo de Calceteiro,

lotado na Secretaria Municipal de Assistência

Social e Direitos Humanos, pelo prazo de 10

(dez) dias, com início em 29/01/2017 e

término em 07/02/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 385, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo

90, da Lei n° 187, de 30 de dezembro de

2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 964, de 13 de

fevereiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária ELOISA LANDIM

CARDOSO ALEIXO, matrícula sob o nº

9392-7, ocupando o Cargo de Professor I,

lotada na Secretaria Municipal de Educação,

pelo prazo de 15 (quinze) dias, com início

em 01/02/2017 e término em 15/02/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 386, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO, que a servidora pública

GRAZIELLA PINTO DA SILVA SA-

LUME, foi nomeada no cargo em comissão

de Assessor Técnico, símbolo CC8, lotada

na Procuradoria Geral, por meio da Portaria

nº 702, de 1º de julho de 2016;

CONSIDERANDO, o afastamento para

tratamento de saúde da pelo atestado médico

datado de 16 de novembro de 2016;

CONSIDERANDO, a incapacidade

laborativa constatada nos exames médico-

periciais realizado pela Autarquia

Previdenciária Federal – INSS – referente ao

pedido de concessão, datado de 30 de

dezembro de 2016.

RESOLVE:

 Art. 1º - Conceder a licença para tratamento

de saúde à servidora GRAZIELLA PINTO

DA SILVA SALUME, matrícula nº 9569-3,

lotada na Procuradoria Geral, nos termos do

art. 40, § 13, da CF c/c arts. 59 e segs. da Lei

nº 8.213/91; e Manter a concessão desta

licença em virtude da constatação da

incapacidade até sua alta definitiva pela

Autarquia Previdenciária Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 387, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que consta na Lei nº.

701, de 25 de julho de 2013;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear, a contar de 06 de fevereiro

de 2017, GISELE SANTIAGO PIRES, para

ocupar o Cargo em Comissão de Assessor

Especial, com lotação na Secretaria Municipal

de Governo, atribuindo-lhe a Gratificação sob

o Símbolo CC7.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 388, DE 16 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que consta na Lei nº.

701, de 25 de julho de 2013;

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear, a contar de 1º de fevereiro

de 2017, VALMIR DE SOUZA CANDIDO,

para ocupar o Cargo em Comissão de

Assessor Técnico, com lotação na

Procuradoria Geral, atribuindo-lhe a

Gratificação sob o Símbolo CC8.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 16 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 389, DE 17 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 98

da Lei nº. 187, de 30 de dezembro de 2016;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 304, de 17 de

janeiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Prorrogar licença sem vencimentos

ao servidor, FERNANDO ANTONIO

CABRAL DE SOUZA JUNIOR, matrícula

sob nº  9431-3, exercendo o Cargo de

Nutricionista, com lotação na Secretaria

Municipal de Educação, com início em 03/

02/2017 e término em 03/02/2018.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 390, DE 17 DE
FEVEREIRO DE 2017.

Designa membros do Conselho Municipal de

Assistência Social, e determina outras

providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
PINHEIRAL no uso de suas atribuições com

fundamento nos artigos 44 e 45 da Lei

Orgânica do Município, e,

CONSIDERANDO o que se encontra

entranhado no Processo Administrativo PMP

nº. 819, de 06 de fevereiro de 2017, resolve:

Art. 1º - Designar os membros do Conselho

Municipal de Assistência Social, conforme

segue:

I – representantes dos órgãos governa-

mentais;

Fabiana Rosa da Silva, Usuário, Conselho

Tutelar;

Claudia Carelle Cambraia, Técnico da Área,

SEMAS;

Luciano Jorge Sobrinho, Titular, SEMAS;

Kelly Cristina Celso Pedro, Suplente,

SEMAS;

Patrícia Aparecida Fernandes Figueira,

Titular, SEMF;

Mônica de Paula Oliveira Souza, Suplente,

SEMF;

Marlene dos Santos, Titular, SEMED;

Michel Rodrigues da Silva, Suplente,

SEMED;

Dickson Widmann Silva de Souza, Titular,

SEMG;

Ricardo Soares Dias, Suplente, SEMG;

Thiago Duarte Reis, Titular, SEMS, e,

Angélica Zeni de Lima Oliveira, Suplente;

SEMS;

II - representantes dos órgãos não

governamentais;

Soraia Rita Luiz Gouvea, Titular, Associação

do Varjão;

Érica de Assis Silva Reis, Suplente,

Associação do Varjão;

Ivani dos Santos, Titular, Recanto dos

Velhinhos;

Silvana F. de Andrade e Silva, Suplente,

Recanto dos Velhinhos;

Aurelino Gama, Titular, APAE, e,

Simone Cristina da Silva Motta, Suplente,

APAE.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Art. 3º - Publique-se, registre-se e cumpra-

se.

Prefeitura do Município de Pinheiral-RJ,

17 de fevereiro de 2017; 128º da República,
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PORTARIA Nº. 391, DE 20 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que determina a Lei

nº 274, de 19 de fevereiro de 2004, com suas

alterações; CONSIDERANDO que o dispõe

o Inciso V, Artigo 2º, da Lei 283, de 25 de

março de 2004; CONSIDERANDO o que

dispõe o Artigo 37, Inciso IX, da Constituição

da República Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO que a contratação tem

por objetivo suprir necessidade temporária

de excepcional interesse público, para

atendimento de manutenção e continuidade

de serviços de limpeza pública na área da

Secretaria Municipal de Obras e Serviços

Públicos; CONSIDERANDO o que consta

do Processo Administrativo nº 387, de 20 de

janeiro de 2017. RESOLVE:
Art. 1º - Contratar FABIO BALBINO, a

partir de 16/02/2017 e término em 15/02/

2018, para ocupar o Cargo de Motorista, com

lotação na Secretaria Municipal de Obras e

Serviços Públicos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 20 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 392, DE 20 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que determina a Lei

nº 274, de 19 de fevereiro de 2004, com suas

alterações; CONSIDERANDO que o dispõe

o Inciso V, Artigo 2º, da Lei 283, de 25 de

março de 2004; CONSIDERANDO o que

dispõe o Artigo 37, Inciso IX, da Constituição

da República Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO que a contratação tem

por objetivo suprir necessidade temporária

de excepcional interesse público, para

atendimento de manutenção e continuidade

de serviços de limpeza pública na área da

Secretaria Municipal de Obras e Serviços

Públicos; CONSIDERANDO o que consta

do Processo Administrativo nº 402, de 20 de

janeiro de 2017. RESOLVE:

Art. 1º - Contratar PORTILHO DA SILVA

FERREIRA JUNIOR, a partir de 16/02/2017

e término em 15/02/2018, para ocupar o

Cargo de Motorista, com lotação na Secretaria

Municipal de Obras e Serviços Públicos.

22º da sanção da Lei nº. 2.408/95, e 22º do
Município de Pinheiral.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 20 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 394, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEI-
RAL, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002, CONSIDERANDO que

a servidora é a Responsável Pelo Programa

Bolsa Família; CONSIDERANDO o que

consta no Processo Administrativo n° 1016/

2017; RESOLVE:

Art. 1º - Gratificar por desempenho, a

servidora VANUSA CARLA DE AZEVEDO

PIRES, com a matrícula sob o nº 9508-3,

lotada na Secretaria Municipal de Assistência

Social e Direitos Humanos, a partir de 1º/02/

2017, com um percentual de 50% (cinquenta

por cento) sobre seu salário base na função

de Assistente Social.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 395, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEI-

RAL, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002, CONSIDERANDO o

que consta no Processo Administrativo n°

914/2017; CONSIDERANDO que o

servidor é motorista, trabalhando diretamente

com crianças e adolescentes, sem ajudante de

disciplina, zelando pela segurança das mes-

mas; RESOLVE:

Art. 1º - Gratificar por desempenho, o

servidor ALTAIR LEONILDO DA SILVA,

com a matrícula sob o nº 9360-6, lotado na

Secretaria Municipal de Educação, a partir

de 1º/02/2017, com um percentual de 30%

(trinta por cento) sobre seu salário base na

função de Motorista.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 396, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEI-

RAL, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 914/2017;

CONSIDERANDO que o servidor é

motorista, trabalhando diretamente com

crianças e adolescentes, sem ajudante de

disciplina, zelando pela segurança das

mesmas;

RESOLVE:

Art. 1º - Gratificar por desempenho, o

servidor ALESSANDRO DE OLIVEIRA

FERREIRA, com a matrícula sob o nº 9461-

3, lotado na Secretaria Municipal de

Educação, a partir de 1º/02/2017, com um

percentual de 30% (trinta por cento) sobre

seu salário base na função de Motorista.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 397, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE
PINHEIRAL, no uso de suas atribuições

legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 914/2017;

CONSIDERANDO que o servidor é

motorista, trabalhando diretamente com

crianças e adolescentes, sem ajudante de

disciplina, zelando pela segurança das

mesmas;

RESOLVE:
Art. 1º - Gratificar por desempenho, o

servidor ANTONIO RENATO SENHO-

RINHO, com a matrícula sob o nº 9489-3,

lotado na Secretaria Municipal de Educação,

a partir de 1º/02/2017, com um percentual de

30% (trinta por cento) sobre seu salário base

na função de Motorista.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 398, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE

PINHEIRAL, no uso de suas atribuições

legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 914/2017;

CONSIDERANDO que o servidor é

motorista, trabalhando diretamente com

crianças e adolescentes, sem ajudante de

disciplina, zelando pela segurança das

mesmas;

RESOLVE:
Art. 1º - Gratificar por desempenho, o

servidor IVANI DOS SANTOS, com a

matrícula sob o nº 1832-1, lotado na

Secretaria Municipal de Educação, a partir

de 1º/02/2017, com um percentual de 30%

(trinta por cento) sobre seu salário base na

função de Motorista.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 399, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE
PINHEIRAL, no uso de suas atribuições

legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 914/2017;

CONSIDERANDO que o servidor é

motorista, trabalhando diretamente com

PORTARIA Nº 393, DE 20 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que consta na Lei nº.

701, de 25 de julho de 2013;

RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar, a contar de 1º de fevereiro

de 2017, MAURICEIA APARECIDA REIS

GAMA SILVA, ocupando o Cargo em

Comissão de Diretor Adjunto de Escola e

Creche, lotada na Secretaria Municipal de

Educação.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 20 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO
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crianças e adolescentes, sem ajudante de

disciplina, zelando pela segurança das

mesmas;

RESOLVE:
Art. 1º - Gratificar por desempenho, o

servidor JURANDY DIAS DE OLIVEIRA,

com a matrícula sob o nº 9377-0, lotado na

Secretaria Municipal de Educação, a partir

de 1º/02/2017, com um percentual de 30%

(trinta por cento) sobre seu salário base na

função de Motorista.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 400, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE
PINHEIRAL, no uso de suas atribuições

legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 914/2017;

CONSIDERANDO que o servidor é

motorista, trabalhando diretamente com

crianças e adolescentes, sem ajudante de

disciplina, zelando pela segurança das

mesmas;

RESOLVE:
Art. 1º - Gratificar por desempenho, o

servidor LUIS PAULO DA SILVA, com a

matrícula sob o nº 9316-7, lotado na

Secretaria Municipal de Educação, a partir

de 1º/02/2017, com um percentual de 30%

(trinta por cento) sobre seu salário base na

função de Motorista.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 402, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEI-
RAL, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 914/2017;

RESOLVE:

Art. 1º - Gratificar por desempenho, o

servidor MAGNO MOACIR ALVES, com

a matrícula sob o nº 9592-2, lotado na

Secretaria Municipal de Educação, a partir

de 1º/02/2017, com um percentual de 40%

(quarenta por cento) sobre seu salário base

na função de Assessor Especial.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

seu salário base na função de Agente Auxiliar

Administrativo.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 401, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE
PINHEIRAL, no uso de suas atribuições

legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 914/2017;

CONSIDERANDO que o servidor é moto-

rista, trabalhando diretamente com crianças

e adolescentes, sem ajudante de disciplina,

zelando pela segurança das mesmas;

RESOLVE:
Art. 1º - Gratificar por desempenho, o

servidor LUCIAM CARLOS SOUZA DO

NASCIMENTO, com a matrícula sob o nº

9461-5, lotado na Secretaria Municipal de

Educação, a partir de 1º/02/2017, com um

percentual de 30% (trinta por cento) sobre

seu salário base na função de Motorista.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de

fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 403, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEI-
RAL, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO que o servidor auxilia

em atividades culturais promovidas pelo

Município;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 954/2017;

RESOLVE:

Art. 1º - Gratificar por desempenho, o

servidor PEDRO JORGE RODRIGUES

DOS SANTOS, com a matrícula sob o nº

9376-2, lotado na Secretaria Municipal de

Educação, a partir de 1º/02/2017, com um

percentual de 30% (trinta por cento) sobre

PORTARIA Nº 404, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEI-
RAL, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 1043/2017;

CONSIDERANDO que a servidora exerce

a função de Contadora do PinheiralPrevi,

Contadora do Conselho Deliberativo e

Responsável pelo Patrimônio;

RESOLVE:

Art. 1º - Gratificar por desempenho, a

servidora CHEILA BATISTA DE

CARVALHO ALMEIDA, com a matrícula

sob o nº 9256-5, lotada na Secretaria

Municipal de Administração, a partir de 1º/

02/2017, com um percentual de 50%

(cinquenta por cento) sobre seu salário base

na função de Assessor Especial.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 405, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEI-
RAL, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 1043/2017;

CONSIDERANDO que a servidora é

responsável pela concessão de aposen-

tadorias – operação no SIGFIS e Membro do

Comitê de Investimento – Certificação

CPA10;

RESOLVE:

Art. 1º - Gratificar por desempenho, a

servidora CRISTIANE DE ALMEIDA

SANTOS, com a matrícula sob o nº 9480-7,

lotada na Secretaria Municipal de

Administração, a partir de 1º/02/2017, com

um percentual de 40% (quarenta por cento)

sobre seu salário base no Cargo de Agente de

Recepção.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 406, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEI-
RAL, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 1043/2017;

CONSIDERANDO que a servidora é

responsável pelo suporte administrativo na

realização das perícias médicas e pelo

lançamento e controle de auxílios no sistema,

abertura e encaminhamento de processos aos

diversos setores;

RESOLVE:
Art. 1º - Gratificar por desempenho, a

servidora MARIANE PINHO LISBOA,

com a matrícula sob o nº 9470-7, lotada na

Secretaria Municipal de Administração, a

partir de 1º/02/2017, com um percentual de

20% (vinte por cento) sobre seu salário base

no Cargo de Agente de Recepção.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº 407, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEI-
RAL, no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o § 2º,

inciso IV, artigo 75 da Lei 187, de 30 de

dezembro de 2002,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 1043/2017;

CONSIDERANDO que a servidora é

responsável pela Tesouraria, Administração

dos Fundos de Investimentos e Presidente

do Comitê de Investimento – Certificação

CPA10;

RESOLVE:
Art. 1º - Gratificar por desempenho, a servi-

dora ZULEICA APARECIDA CARDIN,

com a matrícula sob o nº 9380-9, lotada na

Secretaria Municipal de Administração, a

partir de 1º/02/2017, com um percentual de

50% (cinquenta por cento) sobre seu salário

base no Cargo de Agente Administrativo

Municipal.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.
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PORTARIA Nº. 408, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 677, de 30 de

janeiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder licença prêmio à servidora

MARIA DA GLORIA OLIVEIRA DIAS,

exercendo o Cargo de Professor I, matrícula

sob n° 1769-5, lotada na Secretaria Municipal

de Educação, cujo período fica estipulado em

03 (três) meses, com início em 10/02/2017 e

término em 10/05/2017, referente ao

quinquênio 2011/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 409, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 98

da Lei nº. 187, de 30 de dezembro de 2016;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 677, de 30 de

janeiro de 2017;

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder licença sem vencimentos a

servidora, DANIELLE APARECIDA

XAVIER DE BARROS NETTO, matrícula

sob nº 9446-0, exercendo o Cargo de Professor

I, com lotação na Secretaria Municipal de

Educação, com início em 01/03/2017 e

término em 01/03/2018.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo n° 440, de 23 de

janeiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder licença sem vencimentos a

servidora, JACINEIA GUEDES TEIXEIRA

GONÇALVES, matrícula sob nº 9432-3,

exercendo o Cargo de Merendeira, com

lotação na Secretaria Municipal de Educação,

com início em 01/03/2017 e término em 01/

03/2018.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 411, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 991, de 14 de

fevereiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Demitir a pedido, a contar de 14 de

fevereiro de 2017, GISELDA ROCHA

FERNANDES, do Cargo de Agente

Comunitária de Saúde, lotada na Secretaria

Municipal de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 22 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

REPUBLICAÇÃO DE PORTARIAS

PORTARIA Nº. 412, DE 23 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 446, de 23 de

janeiro de 2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Interromper, a pedido e a contar de

10 de fevereiro de 2017, licença sem

vencimento da servidora JULIANA DE

OLIVEIRA NASCIMENTO, matrícula sob

o nº 9370-9, ocupando o Cargo de Técnica de

Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal

de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 23 de
fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 279, DE 19 DE JANEIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO, que a servidora pública ANA MARIA THURLLER, foi nomeada no

cargo em comissão de Assessor Técnico, símbolo CC8, lotada na Secretaria Municipal de

Saúde, por meio da Portaria nº 1.032, de 13 de agosto de 2013;

CONSIDERANDO, o afastamento para tratamento de saúde da pelo atestado médico datado

de 16 de maio de 2016;

CONSIDERANDO a incapacidade laborativa constatada nos exames médico-periciais

realizado pela Autarquia Previdenciária Federal – INSS – referente ao pedido de concessão

datado de 18 de maio de 2016 e de prorrogação datado de 11 de julho de 2016;

RESOLVE:
Art. 1º - Conceder a licença para tratamento de saúde à servidora ANA MARIA THURLLER,

matrícula nº 9498-8, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, nos termos do art. 40, § 13, da

CF c/c arts. 59 e segs. da Lei nº 8.213/91; e Manter a concessão desta licença em virtude da

constatação da incapacidade até sua alta definitiva pela Autarquia Previdenciária Federal.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 19 de janeiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 356, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 731, de 31 de janeiro de

2017;

RESOLVE:
Art. 1º - Transferir para Secretaria Municipal de Administração, a contar de 1º de janeiro de

2017, as servidoras DEBORA CRISTINA PEREIRA CORREA OLIVEIRA, matrícula nº

9553-4, exercendo o Cargo de Agente Administrativo Municipal, JESSICA CRISTINA

CARDOSO FERNANDES, matrícula nº 9462-2, exercendo o Cargo de Agente Administrativo

Municipal e QUENIA REGINA COSTA PEREIRA, matrícula nº 9174-3, exercendo o Cargo

de Agente de Recepção, lotadas na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de fevereiro de 2017.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

EXTRATO DE CONTRATO

PORTARIA Nº. 410, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 2017.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 98

da Lei nº. 187, de 30 de dezembro de 2016;
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO
AO CONTRATO
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
BALANÇO FINANCEIRO DE DEZEMBRO/2016
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APOSTILA - CORREÇÃO DE DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

FUNDO DE PREVIDÊNCIA
ATOS

ATO Nº 011/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL –
PINHEIRALPREVI, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 35, da Lei Municipal nº 529/2009, de 23
de Dezembro de 2009, e o que consta no processo nº 021/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria Geral:
RESOLVE, conceder salário-família ao(à) servidor(a) ELLEN ALVES MEDEIROS,
matrícula PMPinheiral nº 000000093806, matrícula no PinheiralPrevi nº
000000001046, o(a) qual se encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS, tendo o seu beneficio concedido o dependente JOSUÉ ALVES
MEDEIROS DE SOUZA, desde que sua remuneração esteja dentro dos limites
previstos em lei.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 012/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL –
PINHEIRALPREVI, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 35, da Lei Municipal nº 529/2009, de 23
de Dezembro de 2009, e o que consta no processo nº 022/2017;

ATO Nº 013/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL –
PINHEIRALPREVI, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia Médica realizada em 25/01/2017, do(a)
servidor(a) CAROLLINE DE CARVALHO LIMA DOS SANTOS, matrícula PMPinheiral
nº 000000094805, matrícula no PinheiralPrevi nº 1848, o(a) servidor(a) encontra-
se afastado(a) em virtude de salário maternidade, conforme Ato nº 256/2016, no
período 14/09/2016 à 11/01/2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 36 § 3º, da Lei Municipal nº 529/2009, de
23 de Dezembro de 2009, e o que consta no processo nº 0571/2016;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria Geral:
RESOLVE, conceder prorrogação do Salário-maternidade, pelo período de 12/01/
2017 à 25/01/2017, à servidora CAROLLINE DE CARVALHO LIMA DOS SANTOS,
matrícula PMPinheiral nº 000000094805, matrícula no PinheiralPrevi nº 1848, a
qual se encontra lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, tendo o seu
beneficio concedido, proporcionalmente aos dias indicados no GIM - Guia de
Inspeção Médica, fixados com base no vencimento a que a servidora percebe em
atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 014/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL –
PINHEIRALPREVI, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica realizada em 25/01/2017, do(a)
servidor(a) CLARICE DE SOUZA, matrícula PMPinheiral nº 000000093642, matrícula
no PinheiralPrevi nº 000000000972, o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em
virtude de licença médica, conforme Ato nº 199/2016, no período 23/07/2016 à 18/
01/2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei Municipal nº 529/2009, de 23
de Dezembro de 2009, e o que consta no processo nº 0267/2014;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de saúde, pelo período de 19/01/
2017 à 17/07/2017, ao(à) CLARICE DE SOUZA, matrícula PMPinheiral nº
000000093642, matrícula no PinheiralPrevi nº 000000000972, o(a) qual se
encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS, tendo o seu beneficio concedido, proporcionalmente aos dias
indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados com base no vencimento
que o(a) servidor(a) percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2016.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria Geral:
RESOLVE, conceder salário-família ao(à) servidor(a) MARCIO ANDRADE DE
SOUZA, matrícula PMPinheiral nº 000000094144, matrícula no PinheiralPrevi nº
000000001359, o(a) qual se encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, tendo o seu beneficio concedido aos
dependentes WALLACE PIRES RANGEL ANDRADE e WILLIAM PIRES RANGEL
ANDREADE, desde que sua remuneração esteja dentro dos limites previstos em
lei.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

DISPENSA DE LICITAÇÃO
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ATO Nº 016/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 25/01/2017, do(a) servidor(a) FABIO DE
OLIVEIRA SANTOS, matrícula PMPinheiral nº
000000092804, matrícula no PinheiralPrevi nº 0804,
o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude
de licença médica por mais de 15 (Quinze) dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 053/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 24/01/2017 à 09/03/2017,
ao(à) FABIO DE OLIVEIRA SANTOS, matrícula
PMPinheiral nº 000000092804, matrícula no
PinheiralPrevi nº 0804, o(a) qual se encontra lotado(a)
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, tendo
o seu beneficio concedido, proporcionalmente aos
dias indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica,
fixados com base no vencimento que o(a) servidor(a)
percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 018/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 25/01/2017, do(a) servidor(a) LUNA
PEREIRA DE ARAUJO AMORIM, matrícula PMPinheiral
nº 000000095111, matrícula no PinheiralPrevi nº 1976,
o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude
de licença médica por mais de 15 (Quinze) dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 054/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 28/01/2017 à 26/02/2017,
ao(à) LUNA PEREIRA DE ARAUJO AMORIM, matrícula
PMPinheiral nº 000000095111, matrícula no
PinheiralPrevi nº 1976, o(a) qual se encontra lotado(a)
na SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E DIREITOS HUMANOS, tendo o seu
beneficio concedido, proporcionalmente aos dias
indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados
com base no vencimento que o(a) servidor(a) percebe
em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 015/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 25/01/2017, do(a) servidor(a) DRIELI
MEDEIROS BARBOSA CANDIDO, matrícula
PMPinheiral nº 000000094731, matrícula no
PinheiralPrevi nº 1821;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 36, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 052/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder Salário-maternidade, pelo
período de 20/01/2017 à 19/05/2017, à servidora
DRIELI MEDEIROS BARBOSA CANDIDO, matrícula
PMPinheiral nº 000000094731, matrícula no
PinheiralPrevi nº 1821, a qual se encontra lotada na
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – UNIDADE
HOSPITALAR, tendo o seu beneficio concedido,
proporcionalmente aos dias indicados no GIM - Guia
de Inspeção Médica, fixados com base no vencimento
a que a servidora percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2016.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 020/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 25/01/2017, do(a) servidor(a) MARIA
MARCIONILIA, matrícula PMPinheiral nº
000000018596, matrícula no PinheiralPrevi nº
000000000119, o(a) servidor(a) encontra-se
afastado(a) em virtude de licença médica, conforme
Ato nº 0213/2016, no período 29/07/2016 à 24/01/
2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 0483/2014;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 25/01/
2017 à 23/07/2017, ao(à) MARIA MARCIONILIA,
matrícula PMPinheiral nº 000000018596, matrícula
no PinheiralPrevi nº 000000000119, o(a) qual se
encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE - UNIDADE HOSPITALAR, tendo o seu
beneficio concedido, proporcionalmente aos dias
indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados
com base no vencimento que o(a) servidor(a) percebe
em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 017/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 25/01/2017, do(a) servidor(a) JOSEFINA
ROSA DE CARVALHO, matrícula PMPinheiral nº
000000091974, matrícula no PinheiralPrevi nº
000000000459, o(a) servidor(a) encontra-se
afastado(a) em virtude de licença médica, conforme
Ato nº 298/2016, no período 27/10/2016 à 24/01/2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 0146/2014;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 25/01/2017 à 24/05/2017,
ao(à) JOSEFINA ROSA DE CARVALHO, matrícula
PMPinheiral nº 000000091974, matrícula no
PinheiralPrevi nº 000000000459, o(a) qual se
encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, tendo o seu beneficio concedido,
proporcionalmente aos dias indicados no GIM - Guia
de Inspeção Médica, fixados com base no vencimento
que o(a) servidor(a) percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 019/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI,
usando das atribuições que lhe são conferidas por
Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica

realizada em 25/01/2017, do(a) servidor(a) MARIA
LUZIA GOMES PEREIRA, matrícula PMPinheiral nº
000000093645, matrícula no PinheiralPrevi nº
000000000964, o(a) servidor(a) encontra-se
afastado(a) em virtude de licença médica, conforme
Ato nº 310/2016, no período 22/10/2016 à 19/01/2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 0203/2014;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 20/01/2017 à 19/04/2017,
ao(à) MARIA LUZIA GOMES PEREIRA, matrícula
PMPinheiral nº 000000093645, matrícula no
PinheiralPrevi nº 000000000964, o(a) qual se
encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, tendo o seu
beneficio concedido, proporcionalmente aos dias
indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados
com base no vencimento que o(a) servidor(a) percebe
em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 021/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
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ATO Nº 022/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 25/01/2017, do(a) servidor(a) ROSILDA
DA SILVA, matrícula PMPinheiral nº 000000012485,
matrícula no PinheiralPrevi nº 000000000143, o(a)
servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude de
licença médica, conforme Ato nº 324/2016, no período
21/11/2016 à 19/01/2017; CONSIDERANDO o disposto
no Artigo nº 34, da Lei Municipal nº 529/2009, de 23
de Dezembro de 2009, e o que consta no processo
nº 0430/2014; CONSIDERANDO ainda, o parecer da
Procuradoria Geral: RESOLVE, conceder licença para
tratamento de saúde, pelo período de 20/01/2017 à
20/03/2017, ao(à) ROSILDA DA SILVA, matrícula
PMPinheiral nº 000000012485, matrícula no
PinheiralPrevi nº 000000000143, o(a) qual se
encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE - UNIDADE HOSPITALAR, tendo o seu
beneficio concedido, proporcionalmente aos dias
indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados
com base no vencimento que o(a) servidor(a) percebe
em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 023/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 25/01/2017, do(a) servidor(a) TELMA
LUCIA CHAGAS, matrícula PMPinheiral nº
000000092241, matrícula no PinheiralPrevi nº

000000000709, o(a) servidor(a) encontra-se
afastado(a) em virtude de licença médica, conforme
Ato nº 303/2016, no período 14/10/2016 à 11/01/2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 0035/2014;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 12/01/2017 à 11/05/2017,
ao(à) TELMA LUCIA CHAGAS, matrícula PMPinheiral
nº 000000092241, matrícula no PinheiralPrevi nº
000000000709, o(a) qual se encontra lotado(a) na
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, tendo o
seu beneficio concedido, proporcionalmente aos dias
indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados
com base no vencimento que o(a) servidor(a) percebe
em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 024/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 01/02/2017, do(a) servidor(a) ANGELA
MARIA ROBERTO, matrícula PMPinheiral nº
000000093643, matrícula no PinheiralPrevi nº 0954,
o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude
de licença médica por mais de 15 (Quinze) dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 708/2016;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 23/01/2017 à 27/01/2017,
ao(à) ANGELA MARIA ROBERTO, matrícula
PMPinheiral nº 000000093643, matrícula no
PinheiralPrevi nº 0954, o(a) qual se encontra lotado(a)
na SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS, tendo o seu beneficio concedido,
proporcionalmente aos dias indicados no GIM - Guia
de Inspeção Médica, fixados com base no vencimento
que o(a) servidor(a) percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 025/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 01/02/2017, do(a) servidor(a) DAMIAO
ALVES, matrícula PMPinheiral nº 000000091702,
matrícula no PinheiralPrevi nº 000000000052, o(a)
servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude de
licença médica, conforme Ato nº 296/2016, no período
04/11/2016 à 01/02/2017; CONSIDERANDO o disposto
no Artigo nº 34, da Lei Municipal nº 529/2009, de 23

de Dezembro de 2009, e o que consta no processo
nº 0572/2016; CONSIDERANDO ainda, o parecer da
Procuradoria Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 02/02/2017 à 01/06/2017,
ao(à) DAMIAO ALVES, matrícula PMPinheiral nº
000000091702, matrícula no PinheiralPrevi nº
000000000052, o(a) qual se encontra lotado(a) na
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS, tendo o seu beneficio concedido,
proporcionalmente aos dias indicados no GIM - Guia
de Inspeção Médica, fixados com base no vencimento
que o(a) servidor(a) percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 026/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 01/02/2017, do(a) servidor(a) TATIANA
APARECIDA ROCHA GUIMARAES GALDINO, matrícula
PMPinheiral nº 000000094730, matrícula no
PinheiralPrevi nº 0000000001814, o(a) servidor(a)
encontra-se afastado(a) em virtude de licença médica,
conforme Ato nº 006/2017, no período 12/01/2017 à
26/01/2017; CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº
34, da Lei Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro
de 2009, e o que consta no processo nº 003/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 27/01/2017 à 27/03/2017,
ao(à) TATIANA APARECIDA ROCHA GUIMARAES
GALDINO, matrícula PMPinheiral nº 000000094730,
matrícula no PinheiralPrevi nº 000000001814, o(a)
qual se encontra lotado(a) na SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE, tendo o seu beneficio
concedido, proporcionalmente aos dias indicados no
GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados com base no
vencimento que o(a) servidor(a) percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 027/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 01/02/2017, do(a) servidor(a) VALERIA
APARECIDA MOREIRA DOS SANTOS, matrícula
PMPinheiral nº 000000092844, matrícula no
PinheiralPrevi nº 0829, o(a) servidor(a) encontra-se
afastado(a) em virtude de licença médica por mais
de 15 (Quinze) dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 065/2017;

CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 25/01/2017, do(a) servidor(a) MARISA
SILVA PEREIRA PERALTA DE CASTRO, matrícula
PMPinheiral nº 000000092559, matrícula no
PinheiralPrevi nº 000000000744, o(a) servidor(a)
encontra-se afastado(a) em virtude de licença médica,
conforme Ato nº 005/2017, no período 31/12/2016 à
14/01/2017; CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº
34, da Lei Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro
de 2009, e o que consta no processo nº 0474/2016;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 15/01/2017 à 31/01/2017,
ao(à) MARISA SILVA PEREIRA PERALTA DE CASTRO,
matrícula PMPinheiral nº 000000092559, matrícula
no PinheiralPrevi nº 000000000744, o(a) qual se
encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, tendo o seu beneficio concedido,
proporcionalmente aos dias indicados no GIM - Guia
de Inspeção Médica, fixados com base no vencimento
que o(a) servidor(a) percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi
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CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 08/02/2017 à 22/02/2017,
ao(à) VALERIA APARECIDA MOREIRA DOS SANTOS,
matrícula PMPinheiral nº 000000092844, matrícula
no PinheiralPrevi nº 0829, o(a) qual se encontra
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E
SERVIÇOS PÚBLICOS, tendo o seu beneficio
concedido, proporcionalmente aos dias indicados no
GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados com base no
vencimento que o(a) servidor(a) percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 028/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia Médica
realizada em 08/02/2017, do(a) servidor(a) BARBARA
LETICIA MACHADO DE OLIVEIRA ALVES, matrícula
PMPinheiral nº 000000093909, matrícula no
PinheiralPrevi nº 1113, o(a) servidor(a) encontra-se
afastado(a) em virtude de salário maternidade,
conforme Ato nº 280/2016, no período 04/10/2016 à
31/01/2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 36 § 3º, da
Lei Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de
2009, e o que consta no processo nº 0622/2016;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder prorrogação do Salário-
maternidade, pelo período de 01/02/2017 à 14/02/
2017, à servidora BARBARA LETICIA MACHADO DE
OLIVEIRA ALVES, matrícula PMPinheiral nº
000000093909, matrícula no PinheiralPrevi nº 1113,
a qual se encontra lotada na SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, tendo o seu beneficio
concedido, proporcionalmente aos dias indicados no
GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados com base no
vencimento a que a servidora percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 029/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 08/02/2017, do(a) servidor(a) CELIANE
BRAGANÇA DA SILVA, matrícula PMPinheiral nº
000000094710, matrícula no PinheiralPrevi nº 1803;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 36, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 072/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder Salário-maternidade, pelo perío-

do de 31/01/2017 à 30/05/2017, à servidora CELIANE
BRAGANÇA DA SILVA, matrícula PMPinheiral nº
000000094710, matrícula no PinheiralPrevi nº 1803,
a qual se encontra lotada na SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, tendo o seu beneficio
concedido, proporcionalmente aos dias indicados no
GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados com base no
vencimento a que a servidora percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2016.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 030/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 08/02/2017, do(a) servidor(a) ELOISA
LANDIM CARDOSO ALEIXO, matrícula PMPinheiral nº
000000093927, matrícula no PinheiralPrevi nº 1136,
o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude
de licença médica por mais de 15 (Quinze) dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 073/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 16/02/2017 à 02/03/2017,
ao(à) ELOISA LANDIM CARDOSO ALEIXO, matrícula
PMPinheiral nº 000000093927, matrícula no
PinheiralPrevi nº 1136, o(a) qual se encontra lotado(a)
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, tendo
o seu beneficio concedido, proporcionalmente aos
dias indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica,
fixados com base no vencimento que o(a) servidor(a)
percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 031/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 08/02/2017, do(a) servidor(a) JORDANA
DE ALMEIDA GIFFONI, matrícula PMPinheiral nº
000000095533, matrícula no PinheiralPrevi nº 2144,
o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude
de licença médica, conforme Ato nº 008/2017, no
período 06/01/2017 à 04/02/2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 0684/2016;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 05/02/2017 à 05/03/2017,
ao(à) JORDANA DE ALMEIDA GIFFONI, matrícula
PMPinheiral nº 000000095533, matrícula no

PinheiralPrevi nº 2144, o(a) qual se encontra lotado(a)
na SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
tendo o seu beneficio concedido, proporcionalmente
aos dias indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica,
fixados com base no vencimento que o(a) servidor(a)
percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 032/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 08/02/2017, do(a) servidor(a) MICHEL
MIRANDA, matrícula PMPinheiral nº 000000092225,
matrícula no PinheiralPrevi nº 0656, o(a) servidor(a)
encontra-se afastado(a) em virtude de licença médica
por mais de 15 (Quinze) dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 076/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 31/01/2017 à 09/02/2017,
ao(à) MICHEL MIRANDA, matrícula PMPinheiral nº
000000092225, matrícula no PinheiralPrevi nº 0656,
o(a) qual se encontra lotado(a) na SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS,
tendo o seu beneficio concedido, proporcionalmente
aos dias indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica,
fixados com base no vencimento que o(a) servidor(a)
percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 033/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 08/02/2017, do(a) servidor(a) MONIQUE
DA SILVA VIEIRA, matrícula PMPinheiral nº
000000094084, matrícula no PinheiralPrevi nº 1286,
o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude
de licença médica por mais de 15 (Quinze) dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 074/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 16/02/2017 à 02/03/2017,
ao(à) MONIQUE DA SILVA VIEIRA,  matrícula
PMPinheiral nº 000000094084, matrícula no
PinheiralPrevi nº 1286, o(a) qual se encontra lotado(a)
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, tendo
o seu beneficio concedido, proporcionalmente aos



Ano XVII - Nº 359 - Pinheiral - RJ, 15 de Fevereiro de 2013Ano XXI - Nº 465 - Pinheiral - RJ, 28 de Fevereiro de 2017 25Informativo Oficial do Município de Pinheiral

dias indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica,
fixados com base no vencimento que o(a) servidor(a)
percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 034/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 08/02/2017, do(a) servidor(a) RITA DE
CASSIA DE FARIAS, matrícula PMPinheiral nº
000000090624, matrícula no PinheiralPrevi nº 0776,
o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude
de licença médica por mais de 15 (Quinze) dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 075/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 16/02/2017 à 02/03/2017,
ao(à) RITA DE CASSIA SILVA DE FARIAS, matrícula
PMPinheiral nº 000000090624, matrícula no
PinheiralPrevi nº 0776, o(a) qual se encontra lotado(a)
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, tendo
o seu beneficio concedido, proporcionalmente aos
dias indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica,
fixados com base no vencimento que o(a) servidor(a)
percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 035/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 08/02/2017, do(a) servidor(a) VICENTE
MOREIRA DA SILVA, matrícula PMPinheiral nº
000000094293, matrícula no PinheiralPrevi nº
000000001524, o(a) servidor(a) encontra-se
afastado(a) em virtude de licença médica, conforme
Ato nº 354/2016, no período 20/12/2016 à 02/02/2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 0813/2016;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 03/02/2017 à 03/05/2017,
ao(à) VICENTE MOREIRA DA SILVA, matrícula
PMPinheiral nº 000000094293, matrícula no
PinheiralPrevi nº 000000001524, o(a) qual se
encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, tendo o seu beneficio concedido,
proporcionalmente aos dias indicados no GIM - Guia
de Inspeção Médica, fixados com base no vencimento

que o(a) servidor(a) percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 036/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 15/02/2017, do(a) servidor(a) CRISTIANE
CAMARA RIBEIRO, matrícula PMPinheiral nº
000000095151, matrícula no PinheiralPrevi nº 2000,
o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude
de licença médica por mais de 15 (Quinze) dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 095/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 23/02/2017 à 09/03/2017,
ao(à) CRISTIANE CAMARA RIBEIRO, matrícula
PMPinheiral nº 000000095151, matrícula no
PinheiralPrevi nº 2000, o(a) qual se encontra lotado(a)
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, tendo
o seu beneficio concedido, proporcionalmente aos
dias indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica,
fixados com base no vencimento que o(a) servidor(a)
percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 037/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 35, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 096/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder salário-família ao(à) servidor(a)
CRYSTIANE DOS SANTOS ROCHA ALONSO, matrícula
PMPinheiral nº 000000092144, matrícula no
PinheiralPrevi nº 000000000559, o(a) qual se
encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE – UNIDADE HOSPITALAR, tendo o seu
beneficio concedido o dependente MAÍSA ROCHA
ALONSO, desde que sua remuneração esteja dentro
dos limites previstos em lei.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 038/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 35, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 097/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder salário-família ao(à) servidor(a)
DRIELI MEDEIROS BARBOSA CANDIDO, matrícula
PMPinheiral nº 000000094731, matrícula no
PinheiralPrevi nº 000000001821, o(a) qual se
encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAUDE – UNIDADE HOSPITALAR, tendo o seu
beneficio concedido o dependente GABRIEL
MEDEIROS CÂNDIDO, desde que sua remuneração
esteja dentro dos limites previstos em lei.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 039/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 15/02/2017, do(a) servidor(a) JAIME
MEDEIROS, matrícula PMPinheiral nº 000000092802,
matrícula no PinheiralPrevi nº 0810, o(a) servidor(a)
encontra-se afastado(a) em virtude de licença médica
por mais de 15 (Quinze) dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 098/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 24/02/2017 à 10/03/2017,
ao(à) JAIME MEDEIROS, matrícula PMPinheiral nº
000000092225, matrícula no PinheiralPrevi nº 0656,
o(a) qual se encontra lotado(a) na SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS,
tendo o seu beneficio concedido, proporcionalmente
aos dias indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica,
fixados com base no vencimento que o(a) servidor(a)
percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 040/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 15/02/2017, do(a) servidor(a) ROSIMERE
CRISTINA DE SOUZA MOREIRA, matrícula PMPinheiral
nº 000000094085, matrícula no PinheiralPrevi nº
1326, o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em
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virtude de licença médica por mais de 15 (Quinze)
dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 099/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 25/02/2017 à 11/03/2017,
ao(à) ROSIMERE CRISTINA DE SOUZA MOREIRA,
matrícula PMPinheiral nº 000000094085, matrícula
no PinheiralPrevi nº 1326, o(a) qual se encontra
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, tendo o seu beneficio concedido,
proporcionalmente aos dias indicados no GIM - Guia
de Inspeção Médica, fixados com base no vencimento
que o(a) servidor(a) percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 041/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 15/02/2017, do(a) servidor(a) THAIS DE
PAIVA RODRIGUES GOMES, matrícula PMPinheiral nº
000000082433, matrícula no PinheiralPrevi nº 2028,
o(a) servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude
de licença médica por mais de 15 (Quinze) dias;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 0100/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 02/02/2017 à 20/02/2017,
ao(à) THAIS DE PAIVA RODRIGUES GOMES, matrícula
PMPinheiral nº 000000082433, matrícula no
PinheiralPrevi nº 2028, o(a) qual se encontra lotado(a)
na CAMARA MUNICIPAL DE PINHEIRAL, tendo o seu
beneficio concedido, proporcionalmente aos dias
indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados
com base no vencimento que o(a) servidor(a) percebe
em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 042/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 15/02/2017, do(a) servidor(a) THIAGO
LEONARDO ASSUMPÇÃO VIEIRA, matrícula
PMPinheiral nº 000000095406, matrícula no
PinheiralPrevi nº 2080, o(a) servidor(a) encontra-se
afastado(a) em virtude de licença médica por mais
de 15 (Quinze) dias;

CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 101/2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 11/02/2017 à 25/02/2017,
ao(à) THIAGO LEONARDO ASSUMPÇÃO VIEIRA,
matrícula PMPinheiral nº 000000095406, matrícula
no PinheiralPrevi nº 2080, o(a) qual se encontra
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, tendo o seu beneficio concedido,
proporcionalmente aos dias indicados no GIM - Guia
de Inspeção Médica, fixados com base no vencimento
que o(a) servidor(a) percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
____________________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 043/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 15/02/2017, do(a) servidor(a) IVONETE
SEVERINO GONCALVES DE SOUZA, matrícula
PMPinheiral nº 000000094810, matrícula no
PinheiralPrevi nº 1889, o(a) servidor(a) encontra-se
afastado(a) em virtude de licença médica, conforme
Ato nº 231/2016, no período 15/08/2016 à 10/02/2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 0657/2015;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 11/02/2017 à 09/08/2017,
ao(à) IVONETE SEVERINO GONCALVES DE SOUZA,
matrícula PMPinheiral nº 000000094810, matrícula
no PinheiralPrevi nº 1889, o(a) qual se encontra
lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, tendo o seu beneficio concedido,
proporcionalmente aos dias indicados no GIM - Guia
de Inspeção Médica, fixados com base no vencimento
que o(a) servidor(a) percebe em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 0044/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 15/02/2017, do(a) servidor(a) MARA
FERREIRA, matrícula PMPinheiral nº 000000092641,
matrícula no PinheiralPrevi nº 000000000766, o(a)
servidor(a) encontra-se afastado(a) em virtude de
licença médica, conforme Ato nº 285/2016, no período
18/10/2016 à 14/02/2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei

Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 0153/2014;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 15/02/2017 à 15/05/2017,
ao(à) MARA FERREIRA, matrícula PMPinheiral nº
000000092641, matrícula no PinheiralPrevi nº
000000000766, o(a) qual se encontra lotado(a) na
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, tendo o
seu beneficio concedido, proporcionalmente aos dias
indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados
com base no vencimento que o(a) servidor(a) percebe
em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 0045/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO a conclusão da Perícia médica
realizada em 15/02/2017, do(a) servidor(a) RONALDO
DOS SANTOS CUNHA, matrícula PMPinheiral nº
000000093750, matrícula no PinheiralPrevi nº
000000001010, o(a) servidor(a) encontra-se
afastado(a) em virtude de licença médica, conforme
Ato nº 218/2016, no período 02/08/2016 à 28/01/2017;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 34, da Lei
Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de 2009,
e o que consta no processo nº 0486/2014;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria
Geral:
RESOLVE, conceder licença para tratamento de
saúde, pelo período de 29/01/2017 à 27/07/2017,
ao(à) RONALDO DOS SANTOS CUNHA, matrícula
PMPinheiral nº 000000093750, matrícula no
PinheiralPrevi nº 000000001010, o(a) qual se
encontra lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE
OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, tendo o seu
beneficio concedido, proporcionalmente aos dias
indicados no GIM - Guia de Inspeção Médica, fixados
com base no vencimento que o(a) servidor(a) percebe
em atividade.

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

ATO Nº 046/2017

O GESTOR DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – PINHEIRALPREVI, usando
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo nº 51, § 1º da
Lei Municipal nº 529/2009, de 23 de Dezembro de
2009 – I.O. 30/12/2009;
CONSIDERANDO o disposto no Anexo I Quadro de
Docente I das Classes de Educação Infantil à 4ª Série
do Ensino Fundamental da Lei Municipal nº 263, de
20 de janeiro de 2004;
CONSIDERANDO tudo que consta no processo nº 066/



Ano XVII - Nº 359 - Pinheiral - RJ, 15 de Fevereiro de 2013Ano XXI - Nº 465 - Pinheiral - RJ, 28 de Fevereiro de 2017 27Informativo Oficial do Município de Pinheiral

2017;
CONSIDERANDO ainda, o parecer da Procuradoria:
RESOLVE, aposentar a servidora Soeli Farias Silveira, matrícula PMPinheiral nº
20108, inscrição no PinheiralPrevi nº 0212, cargo de Professor I, Nível A –
Referência III -  lotada na Secretaria Municipal de Educação,  com proventos
Integrais, obtendo vencimentos básicos no valor de R$ 937,00 (Novecentos e
trinta e sete reais), acrescido 45% de Triênio no valor de R$ 421,65 (Quatrocentos
e vinte e um reais e sessenta e cinco centavos) perfazendo um total de proventos
no valor de R$ 1.358,65 (Mil trezentos e cinquenta e oito reais e sessenta e cinco
centavos).

Publique-se
Registre-se e Cumpra-se

Pinheiral, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
_____________________________

Estanislau José Corrêa
Gestor do PinheiralPrevi

TERMO DE ACORDO DE PARCELAMENTO E
CONFISSÃO DE DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
INDICAÇÕES
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Promulgada aos 15 de novembro de 1997

PREÂMBULO

Nós, os representantes do povo de
Pinheiral, Estado do Rio de Janeiro, consti-
tuídos em Poder Legislativo Orgânico deste
Município, reunidos em Câmara Municipal,
com as atribuições previstas no artigo 29 da
Constituição Federal, sob a proteção de Deus,
votamos e promulgamos a seguinte LEI OR-
GÂNICA:

___________________________________

TÍTULO I

Do Município

CAPÍTULO I

Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º - O Município de Pinheiral, pessoa
Jurídica de Direito Público Interno, integra,
com autonomia política, administrativa e fi-
nanceira, a República Federativa do Brasil e
o Estado do Rio de Janeiro, nos termos da
Constituição Federal e da Constituição do
Estado.
§ 1º - Todo poder do Município emana do
seu povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos, nos termos da Constituição
Federal.
§ 2º - O Município de Pinheiral organiza-se e
rege-se por esta Lei Orgânica e as leis que
adotar, observados os princípios da Consti-
tuição Federal.
§ 3º - São símbolos do Município de Pinhei-
ral o brasão, a bandeira, suas cores, e o hino,
instituídos através de Lei. (Redação dada pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 011, de
02.03.2015)
§ 4º - A cidade de Pinheiral é a sede do gover-
no do Município e lhe dá o nome.

Art. 2º - São poderes do Município, inde-
pendentes e harmônicos entre si, o Legislativo
e o Executivo.

Art. 3º - São objetivos fundamentais do
Município de Pinheiral:
I - garantir, no âmbito de sua competência, a
efetividade dos direitos fundamentais da pes-
soa humana;
II - garantir o desenvolvimento local e con-
tribuir para o desenvolvimento regional, es-
tadual e federal; (Redação dada pela Emenda

a Lei Orgânica Municipal nº 011, de
02.03.2015)
III - promover o bem estar e o desen-
volvimento da comunidade local;
IV - promover adequado ordenamento
territorial, de modo a assegurar a qualidade
de vida de sua população e a integração urba-
no-rural.
V - erradicar a pobreza e a marginalização e
reduzir as desigualdades sociais na área urba-
na e na área rural; (Incluído pela Emenda a
Lei Orgânica Municipal nº 011, de
02.03.2015)
VI – assegurar a construção de uma socieda-
de livre, justa e solidária; (Incluído pela Emen-
da a Lei Orgânica Municipal nº 011, de
02.03.2015)
VII - promover o bem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raça, sexo, cor, crença, ida-
de e quaisquer outras formas de discrimina-
ção. (Incluído pela Emenda a Lei Orgânica
Municipal nº 011, de 02.03.2015)

CAPÍTULO II

Da Competência do Município

Art. 4º - Compete ao Município de Pinhei-
ral:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a esta-
dual no que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua
competência, bem como aplicar suas rendas,
sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar
contas e publicar balancetes nos prazos fixa-
dos em lei;
IV - criar, organizar e suprimir distritos, por
lei municipal, observada a consulta
plebiscitária e o disposto nesta Lei Orgânica;
(Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica
Municipal nº 011, de 02.03.2015)
V - organizar e prestar, diretamente ou sob
regime de concessão ou permissão, os servi-
ços públicos de interesse local, incluídos o
de transporte coletivo, que tem caráter es-
sencial;
VI - manter com a cooperação técnica e fi-
nanceira da União e do Estado, programas de
educação pré-escolar e de ensino fundamen-
tal;
VII - prestar, com a cooperação técnica e
financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população;
VIII - promover, no que couber, o adequado
ordenamento territorial, mediante planejamen-
to e controle do uso, do parcelamento e ocu-
pação do solo urbano, garantindo a mobilida-
de urbana; (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 011, de 02.03.2015)
IX - ordenar as atividades urbanas, fixando
condições e horário para funcionamento de
estabelecimentos industriais, comerciais,
prestadores de serviços e similares;
X - promover a proteção do patrimônio his-
tórico, cultural, artístico e turístico, obser-
vada a legislação e a ação fiscalizadora fede-
ral e estadual. (Redação dada pela Emenda a
Lei Orgânica Municipal nº 011, de
02.03.2015)
XI - proteger o meio ambiente e combater a
poluição em quaisquer de suas formas, pre-
servando as florestas, a fauna e a flora; (In-

LEI ORGÂNICA
CONSOLIDADA



Ano XVII - Nº 359 - Pinheiral - RJ, 15 de Fevereiro de 2013Ano XXI - Nº 465 - Pinheiral - RJ, 28 de Fevereiro de 2017 35Informativo Oficial do Município de Pinheiral

cluído pela Emenda a Lei Orgânica Munici-
pal nº 011, de 02.03.2015)
XII - promover programas de construção de
moradia e a melhoria das condições
habitacionais e de saneamento básico; (In-
cluído pela Emenda a Lei Orgânica Munici-
pal nº 011, de 02.03.2015)
XIII - constituir a guarda municipal, destina-
da à proteção de seus bens, serviços e insta-
lações, conforme disposto em lei; (Incluído
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
011, de 02.03.2015)
XIV - zelar pela defesa do consumidor. (In-
cluído pela Emenda a Lei Orgânica Munici-
pal nº 011, de 02.03.2015)
XV - fomentar a produção agropecuária e
demais atividades econômicas, inclusive a
artesanal; (Incluído pela Emenda a Lei Orgâ-
nica Municipal nº 011, de 02.03.2015)
XVI – realizar programas de apoio a práticas
esportivas. (Incluído pela Emenda a Lei Or-
gânica Municipal nº 011, de 02.03.2015)

CAPÍTULO III

Dos Distritos

Art. 5º - O território do Município de Pi-
nheiral pode ser dividido em distritos por lei
municipal, observado a consulta plebiscitária
e o disposto nesta Lei Orgânica. (Redação
dada pela Emenda a Lei Orgânica Municipal
nº 011, de 02.03.2015)
Parágrafo único - O distrito será designado
pelo nome da respectiva sede. (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
011, de 02.03.2015)
Art. 6º - As condições para que um território
se constitua em distrito devem ser fixadas
através de lei complementar. (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
011, de 02.03.2015)
Parágrafo único – A lei prevista no caput deste
artigo deve dispor sobre os critérios míni-
mos de habitantes, moradias, eleitores e dis-
tância da sede do Município. (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
011, de 02.03.2015)
Art. 7º - A lei que criar os distritos deve de-
finir os serviços públicos essenciais à comu-
nidade local, dentre eles, a educação, a saúde,
o transporte e o saneamento básico. (Reda-
ção dada pela Emenda a Lei Orgânica Muni-
cipal nº 011, de 02.03.2015)

TÍTULO II

Da Organização dos Poderes
Municipais

CAPÍTULO I

Do Poder Legislativo

Seção I

Da Câmara Municipal

Art. 8º - A Câmara Municipal, composta por
Vereadores eleitos pelo sistema proporcio-
nal em seu território, com mandato de 04
(quatro) anos, observará os seguintes limi-
tes: (Redação dada pela Emenda a Lei Orgâ

nica Municipal nº 012, de 28.03.2016)
I - 09 (nove) Vereadores até 30.000 (trinta
 mil) habitantes; (Redação dada pela Emenda
a Lei Orgânica Municipal nº 012, de
28.03.2016)
II - 11 (onze) Vereadores de 30.001 (trinta
mil e um) habitantes a 50.000 (cinquenta mil)
habitantes; (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 012, de 28.03.2016)
III - 13 (treze) Vereadores de 50.001
(cinquenta mil e um) habitantes a 80.000 (oi-
tenta mil) habitantes; (Redação dada pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 012, de
28.03.2016)
IV - 15 (quinze) Vereadores de 80.001 (oi-
tenta mil e um) habitantes a 120.000 (cento e
vinte mil) habitantes; (Redação dada pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 012, de
28.03.2016)
V - 17 (dezessete) Vereadores de 120.001
(cento e vinte mil e um) habitantes a 160.000
(cento e sessenta mil) habitantes; (Redação
dada pela Emenda a Lei Orgânica Municipal
nº 012, de 28.03.2016)
VI - 19 (dezenove) Vereadores de 160.001
(cento e sessenta mil e um) habitantes a
300.000 (trezentos mil) habitantes; (Reda-
ção dada pela Emenda a Lei Orgânica Muni-
cipal nº 012, de 28.03.2016)
VII - 21 (vinte e um) Vereadores de 300.001
(trezentos mil e um) habitantes a 450.000
(quatrocentos e cinquenta mil) habitantes;
(Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica
Municipal nº 012, de 28.03.2016)
VIII - 23 (vinte e três) Vereadores de 450.001
(quatrocentos e cinquenta mil e um) habitan-
tes a 600.000 (seiscentos mil) habitantes;
(Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica
Municipal nº 012, de 28.03.2016)
IX - 25 (vinte e cinco) Vereadores de 600.001
(seiscentos mil e um) habitantes a 750.000
(setecentos e cinquenta mil) habitantes; (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 012, de 28.03.2016)
X - 27 (vinte e sete) Vereadores de 750.001
(setecentos e cinquenta mil e um) habitantes
a 900.000 (novecentos mil) habitantes; (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 012, de 28.03.2016)
XI - 29 (vinte e nove) Vereadores de 900.001
(novecentos mil e um) habitantes a 1.050.000
(um milhão e cinquenta mil) habitantes; (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 012, de 28.03.2016)
XII - 31 (trinta e um) Vereadores de
1.050.001 (um milhão e cinquenta mil e um)
habitantes a 1.200.000 (um milhão e duzen-
tos mil) habitantes; (Redação dada pela Emen-
da a Lei Orgânica Municipal nº 012, de
28.03.2016)
XIII - 33 (trinta e três) Vereadores de
1.200.001 (um milhão e duzentos mil e um)
habitantes a 1.350.000 (um milhão e trezen-
tos e cinquenta mil) habitantes; (Redação
dada pela Emenda a Lei Orgânica Municipal
nº 012, de 28.03.2016)
XIV - 35 (trinta e cinco) Vereadores de
1.350.001 (um milhão e trezentos e cinquenta
mil e um) habitantes a 1.500.000 (um milhão
e quinhentos mil) habitantes; (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
012, de 28.03.2016)
XV - 37 (trinta e sete) Vereadores de

1.500.001 (um milhão e quinhentos mil e um)
habitantes a 1.800.000 (um milhão e oito-
centos mil) habitantes; (Redação dada pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 012, de
28.03.2016)
XVI - 39 (trinta e nove) Vereadores de
1.800.001 (um milhão e oitocentos mil e um)
habitantes a 2.400.000 (dois milhões e qua-
trocentos mil) habitantes; (Redação dada pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 012, de
28.03.2016)
XVII - 41 (quarenta e um) Vereadores de
2.400.001 (dois milhões e quatrocentos mil e
um) habitantes a 3.000.000 (três milhões) de
habitantes; (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 012, de 28.03.2016)
XVIII - 43 (quarenta e três) Vereadores de
3.000.001 (três milhões e um) de habitantes
a 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes;
(Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica
Municipal nº 012, de 28.03.2016)
XIX - 45 (quarenta e cinco) Vereadores de
4.000.001 (quatro milhões e um) de habitan-
tes a 5.000.000 (cinco milhões) de habitan-
tes; (Redação dada pela Emenda a Lei Orgâ-
nica Municipal nº 012, de 28.03.2016)
XX - 47 (quarenta e sete) Vereadores de
5.000.001 (cinco milhões e um) de habitan-
tes a 6.000.000 (seis milhões) de habitantes;
(Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica
Municipal nº 012, de 28.03.2016)
XXI - 49 (quarenta e nove) Vereadores de
6.000.001 (seis milhões e um) de habitantes
a 7.000.000 (sete milhões) de habitantes;
(Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica
Municipal nº 012, de 28.03.2016)
XXII - 51 (cinquenta e um) Vereadores de
7.000.001 (sete milhões e um) habitantes a
8.000.000 (oito milhões) de habitantes; (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 012, de 28.03.2016)
XXIII - 53 (cinquenta e três) Vereadores de
8.000.001 (oito milhões e um) habitantes a
9.000.000 (nove milhões) de habitantes; (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 012, de 28.03.2016)
XXIV - 55 (cinquenta e cinco) Vereadores
acima de 9.000.001 (nove milhões e um) de
habitantes; (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 012, de 28.03.2016)
Parágrafo Único – (declarado inconstitu-
cional) O número de Vereadores aumentará
em proporção ao aumento da população
municipal, mediante certidão fornecida pelo
órgão Oficial do Governo Federal responsá-
vel pelo censo populacional, acrescendo-se
dois Vereadores para cada 10 mil habitantes
até o máximo estabelecido no art. 29, IV, da
Constituição Federal. (Parágrafo único de-
clarado inconstitucional pela Representação
por Inconstitucionalidade nº 2000.007.0009
5)
Art. 9º - As deliberações da Câmara Munici-
pal, salvo disposições em contrário nesta Lei
Orgânica, são tomadas por maioria de votos,
presente a maioria absoluta de seus mem-
bros. (Redação dada pela Emenda a Lei Or-
gânica Municipal nº 013, de 05.12.2016)
Parágrafo Único – Revogado. (Revogado pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
Art. 9º-A – Ao Poder Legislativo fica assegu-
rada a autonomia funcional, administrativa e

financeira. (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 013, de 05.12.2016)

Seção II

DAS ATIBUIÇÕES
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 10 - Cabe à Câmara Municipal, com
sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias
de competência do Município, especialmen-
te sobre: (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 013, de 05.12.2016)
I - tributos municipais e arrecadação;
II – o plano plurianual, as diretrizes orça-
mentárias, os orçamentos anuais da adminis-
tração municipal e autorização para abertura
de créditos suplementares e especiais; (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 013, de 05.12.2016)
III - operações de crédito, forma e os meios
de pagamento;
IV - remissão de dívidas, concessão de isen-
ções e anistias fiscais;
V - concessão de empréstimos, auxílios e
subvenções;
VI - diretrizes gerais de desenvolvimento ur-
bano, plano diretor, plano de controle de uso,
do parcelamento e de ocupação do solo urba-
no;
VII - regime jurídico dos servidores públi-
cos; (Redação dada pela Emenda a Lei Orgâ-
nica Municipal nº 013, de 05.12.2016)
VIII - bens imóveis de domínio do Municí-
pio; (Redação dada pela Emenda a Lei Orgâ-
nica Municipal nº 013, de 05.12.2016)
IX - criação e extinção de cargos, funções e
empregos públicos e fixação dos respectivos
vencimentos;
X - transferência temporária da sede da ad-
ministração municipal;
XI - alteração de próprios, vias e logradouros
públicos;
XII - critérios para delimitação do perímetro
urbano e de expansão urbana;
XIII – concessão e permissão de serviços
públicos; (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 013, de 05.12.2016)
XIV – planos e programas municipais de
desenvolvimento; (Inciso incluso pela Emen-
da a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
XV – criação, transformação e extinção de
autarquias e autorização de instituição de
empresas públicas, sociedades de economia
mista e fundações públicas; (Inciso incluso
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
013, de 05.12.2016)
XVI - com observância das normas gerais
federais e suplementares do Estado: (Inciso
incluso pela Emenda a Lei Orgânica Munici-
pal nº 013, de 05.12.2016)
a) direito urbanístico; (Alínea inclusa pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
b) caça, pesca, conservação da natureza, pre-
servação das florestas, da fauna e da flora,
defesa do solo e dos recursos naturais; (Alí-
nea inclusa pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 013, de 05.12.2016)
c) educação, cultura, ensino e desporto; (Alí-
nea inclusa pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 013, de 05.12.2016)
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d) proteção e integração social das pessoas
portadoras de deficiência; (Alínea inclusa pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
e) proteção à infância e à juventude; (Alínea
inclusa pela Emenda a Lei Orgânica Munici-
pal nº 013, de 05.12.2016)
f) proteção do meio ambiente e controle da
poluição; (Alínea inclusa pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 013, de 05.12.2016)
g) proteção do patrimônio histórico, cultu-
ral, artístico, turístico e paisagístico; (Alínea
inclusa pela Emenda a Lei Orgânica Munici-
pal nº 013, de 05.12.2016)
h) responsabilidade por dano ao meio ambi-
ente, ao consumidor, a bens e direitos de va-
lor artístico, estético, histórico, turístico e
paisagístico. (Alínea inclusa pela Emenda a
Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
Parágrafo único - Equipara-se a operação de
crédito a assunção, o reconhecimento ou a
confissão de dívidas pelo Município, sem
prejuízo do cumprimento das demais exigên-
cias legais. (Parágrafo incluso pela Emenda a
Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)

Art. 11 - É da competência exclusiva da Câ-
mara Municipal, além de outras atribuições
previstas nesta Lei Orgânica: (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
013, de 05.12.2016)
I - eleger sua Mesa Diretora;
II - elaborar seu regime interno em que defi-
nirá as atribuições da Mesa Diretora e de
seus membros;
III - dispor sobre sua organização e funcio-
namento, a criação, transformação ou extinção
de cargos, empregos e funções públicas e a
fixação da respectiva remuneração, observa-
dos os parâmetros estabelecidos na lei de di-
retrizes orçamentárias; (Redação dada pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
IV – mudar temporariamente sua sede; (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 013, de 05.12.2016)
V – dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e
aos Vereadores; (Redação dada pela Emenda
a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
VI - conhecer da renúncia do Prefeito, Vice-
Prefeito e Vereadores; (Redação dada pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
VII - conceder licença ao Prefeito, Vice-Pre-
feito e Vereadores; (Redação dada pela Emen-
da a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
VIII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do
Município por mais de 15 (quinze) dias; (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 013, de 05.12.2016)
IX – exercer com auxílio do Tribunal de Con-
tas, a fiscalização financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial do Município; (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 013, de 05.12.2016)
X – tomar e julgar as contas do Prefeito, de-
liberando sobre o parecer do Tribunal de
Contas, no prazo de 90 (noventa) dias após
seu recebimento; (Redação dada pela Emen-

da a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
XI – sustar os atos normativos do Prefeito
que exorbitem do poder regulamentar ou dos
limites de delegação legislativa; (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
013, de 05.12.2016)
XII – solicitar intervenção estadual para as-
segurar princípios indicados na Constituição
Estadual, na Lei Orgânica ou para prover a
execução de lei, de ordem ou de decisão judi-
cial; (Redação dada pela Emenda a Lei Orgâ-
nica Municipal nº 013, de 05.12.2016)
XIII - (declarado inconstitucional) aprovar
convênios onerosos com entidades públicas
ou particulares e consórcios com outros
Municípios; (inciso XIII declarado
inconstitucional pela Representação por
Inconstitucionalidade nº 2005.007.00131)
XIV – julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os
Vereadores nas infrações político-administra-
tivas; (Redação dada pela Emenda a Lei Or-
gânica Municipal nº 013, de 05.12.2016)
XV – fixar para viger na legislatura
subsequente, o subsídio do Prefeito, do Vice-
Prefeito e dos Vereadores, antes das eleições
municipais, considerando-os mantidos na
hipótese de não se proceder a respectiva fi-
xação na época própria; (Inciso incluso pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
XVI - autorizar a alienação e concessão de
bens imóveis do Município; (Inciso incluso
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
013, de 05.12.2016)
XVII - outorgar títulos e honrarias nos ter-
mos da legislação vigente. (Inciso incluso pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)

Art. 12 - As deliberações da Câmara Munici-
pal são tomadas: (Redação dada pela Emen-
da a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
I – por 2/3 (dois terços) dos membros da
Câmara Municipal para emendar a Lei Orgâ-
nica, rejeitar o parecer prévio emitido pelo
Tribunal de Contas do Estado sobre as con-
tas que o Prefeito deve anualmente prestar,
outorgar títulos e honrarias e demais casos
expressos nesta Lei Orgânica; (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
013, de 05.12.2016)
II - por maioria absoluta para aprovação de
leis complementares; (Redação dada pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
III - por maioria dos votos, presente a maio-
ria absoluta de seus membros, para as leis
ordinárias e demais deliberações da Câmara
Municipal, salvo quando exigido quórum di-
ferenciado. (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 013, de 05.12.2016)

Art. 13 - A Câmara Municipal e qualquer de
suas Comissões pode convocar Secretário
Municipal, no interstício mínimo de 07 (sete)
dias, para prestar, pessoalmente, informa-
ções sobre assunto previamente determina-
do, importando crime de responsabilidade a
ausência sem justificação adequada ou a pres-
tação de informações falsas. (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº

013, de 05.12.2016)
§ 1º - Os Secretários Municipais podem com-
parecer ao Plenário da Câmara Municipal ou
a qualquer de suas Comissões, por sua inici-
ativa e mediante entendimento com o res-
pectivo Presidente, para expor assunto de
relevante interesse de suas Secretarias. (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 013, de 05.12.2016)
§ 2º - A Mesa Diretora da Câmara Municipal
pode encaminhar pedidos escritos de infor-
mações aos Secretários Municipais impor-
tando crime de responsabilidade a recusa, o
não atendimento no prazo de 15 (quinze)
dias ou a prestação de informações falsas.
(Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica
Municipal nº 013, de 05.12.2016)

Seção III

Dos Vereadores

Art. 14 - Os Vereadores são invioláveis por
suas opiniões, palavras e votos no exercício
do mandato e na circunscrição do Municí-
pio, tendo acesso às repartições públicas
municipais para o exercício de suas prerroga-
tivas. (Redação dada pela Emenda a Lei Or-
gânica Municipal nº 013, de 05.12.2016)

Art. 15 – Os Vereadores não podem: (Reda-
ção dada pela Emenda a Lei Orgânica Muni-
cipal nº 013, de 05.12.2016)
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa ju-
rídica de direito público, autarquia, empresa
pública, sociedade de economia mista ou
empresa concessionária de serviço do Muni-
cípio, salvo quando o contrato obedecer a
cláusulas uniformes;
b) aceitar ou exercer cargo, função ou empre-
go remunerado, inclusive os que sejam
demissíveis “ad nutum”, nas entidades cons-
tantes da alínea anterior, ressalvado a apro-
vação em concurso público, observado o dis-
posto no artigo 38 da Constituição Federal.
(Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica
Municipal nº 013, de 05.12.2016)
II - desde a posse:
a) ser proprietários, controladores ou direto-
res de empresa que goze de favor decorrente
de contrato com a administração direta e in-
direta do Município, ou nela exercer função
remunerada; (Redação dada pela Emenda a
Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
b) ocupar cargo ou função de que seja
demissível “ad nutum”, nas entidades referi-
das no inciso I, alínea “a”; (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
013, de 05.12.2016)
c) patrocinar causa contra qualquer das enti-
dades referidas no inciso I, alínea “a”; (Reda-
ção dada pela Emenda a Lei Orgânica Muni-
cipal nº 013, de 05.12.2016)
d) ser titulares de mais de um cargo ou man-
dato eletivo. (Alínea inclusa pela Emenda a
Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
Parágrafo Único - Ao Vereador, que seja ser-
vidor público, aplicam-se as seguintes nor-
mas:
I - havendo compatibilidade de horário, exer

cerá cumulativamente seu cargo, emprego ou
função, percebendo os vencimentos e vanta-
gens, sem prejuízo do subsídio do cargo
eletivo; (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 013, de 05.12.2016)
II - não havendo compatibilidade de horário,
deve se afastar de seu cargo, emprego ou fun-
ção, sendo-lhe facultado optar pela sua re-
muneração; (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 013, de 05.12.2016)
III - em qualquer caso que exija o afastamen-
to para o exercício de cargo eletivo, seu tem-
po de serviço será contado para todos os
efeitos legais, exceto para promoção por
merecimento; (Inciso incluso pela Emenda a
Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
IV - para efeito de benefício previdenciário,
no caso de afastamento, os valores serão de-
terminados como se no exercício estivesse.
(Inciso incluso dada pela Emenda a Lei Orgâ-
nica Municipal nº 013, de 05.12.2016)

Art. 16 - Perderá o mandato, o Vereador:
I - que infringir qualquer das proibições
estabelecidas no artigo anterior;
II - cujo procedimento for declarado incom-
patível com o decoro parlamentar;
III - que sofrer condenação criminal em sen-
tença transitada em julgado;
IV - que deixar de comparecer, em cada perí-
odo legislativo, à terça parte das sessões or-
dinárias da Câmara Municipal, salvo licença
ou missão por esta autorizada; (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
013, de 05.12.2016)
V - residir fora do Município;
VI - que perder ou tiver suspensos os direi-
tos políticos;
VII - quando o decretar a Justiça Eleitoral,
nos casos previstos na Constituição Federal;
VIII - renúncia, considerada também como
tal o não comparecimento para a posse no
prazo previsto nesta Lei Orgânica.
§ 1º - É incompatível com o decoro parla-
mentar, além dos casos definidos no Regi-
mento Interno e no Código de Ética, o abuso
das prerrogativas que lhe são asseguradas ou
a percepção de vantagens indevidas. (Reda-
ção dada pela Emenda a Lei Orgânica Muni-
cipal nº 013, de 05.12.2016)
§ 2º - Nos casos dos incisos I, II, III e V, o
mandato será cassado por decisão da maioria
absoluta da Câmara Municipal, mediante
provocação da Mesa Diretora ou de partido
político nela representado ou por denúncia
de qualquer cidadão, mediante processo de-
finido no Regimento Interno, assegurada
ampla defesa. (Redação dada pela Emenda a
Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
§ 3º - Nos casos dos incisos IV, VI, VII e
VIII, o mandato será declarado extinto pela
Mesa Diretora, de ofício ou mediante provo-
cação de qualquer de seus membros ou de
partido político nela representado, assegura-
da ampla defesa. (Redação dada pela Emen-
da a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
§ 4º - A renúncia de Vereador submetido a
processo que vise ou possa levar à perda do
mandato, nos termos deste artigo, terá seus
efeitos suspensos até as deliberações finais
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de que tratam os §§ 2º e 3º. (Parágrafo incluso
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
 013, de 05.12.2016)

Art. 17 - O Vereador pode licenciar-se: (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 013, de 05.12.2016)
I - por motivo de saúde, devidamente com-
provado por atestado médico; (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
013, de 05.12.2016)
II – sendo mulher e gestante, pelo prazo de
120 (cento e vinte) dias, observada a legisla-
ção previdenciária; (Redação dada pela Emen-
da a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
III - para tratar de interesse particular, sem
remuneração, desde que o período de licença
não seja superior a 120 (cento e vinte) dias
por sessão legislativa. (Redação dada pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
§ 1º - Nos casos dos incisos I a III, não pode
o Vereador reassumir antes que tenha escoa-
do o prazo de sua licença. (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
013, de 05.12.2016)
§ 2º - Durante os primeiros 15 (quinze) dias
consecutivos ao do afastamento da atividade
por motivo de doença, incumbe à Câmara
Municipal pagar ao Vereador seu subsídio
integral, encaminhando-o à perícia médica da
Previdência Social a partir do décimo sexto
dia do afastamento do exercício do mandato.
(Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica
Municipal nº 013, de 05.12.2016)
§ 3º - O Vereador investido no cargo de Secre-
tário Municipal ou equivalente será conside-
rado automaticamente licenciado, podendo
optar pelo subsídio do mandato ou pela re-
muneração do cargo. (Redação dada pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
§ 4º - O afastamento para o desempenho de
missões temporárias de interesse do Muni-
cípio não será considerado como licença, fa-
zendo o Vereador jus ao subsídio do manda-
to. (Redação dada pela Emenda a Lei Orgâni-
ca Municipal nº 013, de 05.12.2016)
§ 5º - O suplente será convocado nos casos
de vaga, de investidura em funções previstas
neste artigo ou de licença superior a 120 (cento
e vinte). (Parágrafo incluso pela Emenda a
Lei Orgânica Municipal nº 013, de
05.12.2016)
§ 6º - Ocorrendo vaga e não havendo suplen-
te, se faltarem mais de 15 (quinze) meses
para o término do mandato, a Câmara Muni-
cipal representará à Justiça Eleitoral para a
realização de eleição visando preenchê-la.
(Parágrafo incluso pela Emenda a Lei Orgâ-
nica Municipal nº 013, de 05.12.2016)

Seção IV

Da Organização Da Câmara

Subseção I

Das Reuniões

Art. 18 - A Câmara Municipal reunir-se-á, na
sede do Município, em sessão legislativa, de

15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agos-
to a 15 de dezembro.
§ 1º - As reuniões marcadas para essas datas
serão transferidas para o primeiro dia útil
subseqüente, quando recaírem em sábados.
domingos ou feriados,
§ 2º - A sessão legislativa não será interrom-
pida sem a aprovação do projeto de lei de
diretrizes orçamentárias.

Art. 19 - A Câmara reunir-se-á em sessão
solene de instalação, no dia 1 de Janeiro, no
primeiro ano da legislatura, sob a presidência
do Vereador mais votado para a posse de
seus membros e eleição da Mesa Diretora.
Sendo assegurada, tanto quanto possível, a
representação das bancadas ou blocos parti-
dários.
§ 1º - O mandato da Mesa Diretora será de 1
(um) ano, permitida a reeleição para o mes-
mo cargo na eleição imediatamente subse-
qüente. (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 001, de 14.12.1999)
§ 2º - No ato da posse, todos de pé, um dos
Vereadores, a convite do Presidente proferi-
rá o seguinte compromisso:
“Prometo cumprir dignamente o mandato que
me foi confiado, respeitar a constituição Fe-
deral, a construção do Estado e a lei orgânica
Municipal e observar as leis trabalhando pelo
engrandecimento do Município e o bem es-
tar de sua população”, ao que os demais Ve-
readores confirmarão, declarando: “Assim
prometo”.
§ 3º - Não se verificando a posse de Vereador,
deverá fazê-lo perante o Presidente da Câ-
mara, no prazo máximo de dez dias, sob pena
de ser declarado extinto seu mandato pelo
Presidente da Câmara.

Art. 20 - A convocação extraordinária da Câ-
mara Municipal de Pinheiral far-se-á: (Reda-
ção dada pela Emenda a Lei Orgânica Muni-
cipal nº 007, de 11.12.2001)
I – Pelo Prefeito; (Redação dada pela Emen-
da a Lei Orgânica Municipal nº 007, de
11.12.2001)
II – Pelo Presidente da Câmara; (Redação
dada pela Emenda a Lei Orgânica Municipal
nº 007, de 11.12.2001)
III – A requerimento da maioria absoluta dos
membros da Câmara, em caso de urgência ou
interesse público relevante; (Redação dada
pela Emenda a Lei Orgânica Municipal nº
007, de 11.12.2001)
Parágrafo Único – Na sessão legislativa ex-
traordinária, a Câmara Municipal de Pinhei-
ral somente deliberará sobre a matéria para o
qual foi convocado, vedado o pagamento de
parcela indenizatória em valor superior ao
do subsídio mensal. (Redação dada pela Emen-
da a Lei Orgânica Municipal nº 007, de
11.12.2001)

Subseção II

Das Comissões

Art. 21 - A Câmara terá comissões perma-
nentes e temporárias, constituídas na forma
e com as atribuições previstas no seu regi-
mento interno ou no ato de que resultar sua
criação, assegurada, tanto quanto possível, a

representação proporcional das bancadas ou
blocos partidários.
Art. 22 - Às comissões em razão da matéria
de sua competência, cabe:
I - realizar audiências públicas com entida-
des da sociedade civil;
II - convocar Secretários Municipais para
prestar informações sobre assuntos ineren-
tes a suas atribuições;
III - receber petições, reclamações, represen-
tações, queixas de qualquer pessoa, contra
atos ou omissões das autoridades ou entida-
des públicas;
IV - solicitar depoimento de qualquer autori-
dade ou cidadão;
V - apreciar programas de obras, planos na-
cionais, regionais e setoriais de desenvolvi-
mento local e sobre eles emitir parecer.

Art. 23 - Qualquer entidade da sociedade ci-
vil poderá solicitar ao Presidente da Câmara
que lhe permita emitir conceitos ou opini-
ões, junto às Comissões Permanentes, sobre
projetos que nelas se encontrem para estu-
do.
Parágrafo Único - O Presidente da Câmara
enviará o pedido ao Presidente da Comissão,
a quem caberá deferir ou indeferir o requeri-
mento, indicando, se for o caso, dia e hora
para o pronunciamento e seu tempo de dura-
ção.

Art. 24 - As comissões especiais de inquéri-
to, que terão poderes de investigação pró-
prias das autoridades judiciais, além de ou-
tros previstos no regimento interno, serão
criadas pela Câmara Municipal, mediante
requerimento de um terço de seus membros,
para a apuração de fato determinado e por
prazo certo, sendo suas conclusões, se for o
caso, encaminhadas ao Ministério Público,
para que promova a responsabilidade civil
ou criminal dos infratores.

Seção V

Do Processo Legislativo

Art. 25 - O processo legislativo municipal
compreende a elaboração de:
I - emendas à Lei Orgânica Municipal;
II - leis complementares;
III - leis ordinárias;
IV - leis delegadas;
V - medidas provisórias;
VI - decretos legislativos;
VII - resoluções.

Art. 26 - A Lei Orgânica poderá ser emenda-
da mediante proposta:
I - de um terço, no mínimo, dos Vereadores;
II - do Prefeito;
III - de cinco por cento, no mínimo, do elei-
torado municipal.
§ 1º - A proposta será discutida e votada em
dois turnos com interstício mínimo de dez
dias, considerando-se aprovada, se obtiver,
em arribas, dois terços dos votos dos mem-
bros da Câmara Municipal.
§ 2º - A emenda será promulgada pela Mesa
Diretora da Câmara Municipal, com o res-
pectivo número de ordem.
§ 3º - A matéria constante de proposta de

emenda rejeitada ou havida por prejudicada
não poderá ser objeto de nova proposta no
mesmo período legislativo.

Art. 27 - A iniciativa das leis complementa-
res e ordinárias cabe a qualquer Vereador,
Comissão da Câmara ao Prefeito e aos elei-
tores do Município.
§ 1º - São de iniciativa do Prefeito as leis que:
I - criem cargos, funções ou empregos públi-
cos na administração direta e autárquica ou
aumente sua remuneração;
II - criem, estruturem e definem atribuições
dos órgãos da administração pública munici-
pal;
III - regime jurídico dos servidores munici-
pais.
§ 2º - A iniciativa popular das leis de interes-
se específico do Município, da cidade ou de
bairros realiza-se mediante a apresentação de
proposta subscrita por, no mínimo, cinco por
cento do eleitorado municipal.

Art. 28 - Não será admitida emenda que au-
mente a despesa prevista:
I - nos projetos de lei de iniciativa exclusiva
do Prefeito;
II - nos projetos de resolução sobre organi-
zação administrativa da Câmara;

Art. 29 - O Prefeito poderá solicitar urgência
para a apreciação de projetos de lei de sua
iniciativa.
§ 1º - Se a Câmara não se manifestar em até
trinta dias sobre a proposição, será esta in-
cluída na ordem do dia, sobrestando-se a de-
liberação sobre os demais assuntos, para que
se ultime a votação.
§ 2º - O prazo do parágrafo anterior não corre
nos períodos de recesso da Câmara, nem se
aplica aos projetos de Código e Estatutos.

Art. 30 - O projeto aprovado será enviado ao
Prefeito pelo Presidente da Câmara no prazo
de quinze dias para sanção.
§ 1º - Se o Prefeito considerar o projeto, no
todo ou em parte, inconstitucional, ilegítimo
em face desta Lei Orgânica ou contrário ao
interesse público, vetá-lo-á total ou parcial-
mente, no prazo de quinze dias úteis, conta-
dos da data do recebimento, e comunicará,
dentro de quarenta e oito horas, ao Presiden-
te da Câmara, os motivos do veto.
§ 2º - O veto parcial somente abrangerá texto
integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou
de alínea.
§ 3º - Decorrido o prazo de quinze dias, o
silêncio do Prefeito importará promulgação
pelo Presidente da Câmara.
§ 4º - O veto será apreciado dentro de trinta
dias a contar de seu recebimento, só poden-
do ser rejeitado pelo voto de maioria absolu-
ta dos Vereadores, em escrutínio secreto.
§ 5º - Rejeitado o veto, a matéria que consti-
tuirá seu objeto será enviada ao Prefeito para
sanção.
§ 6º - Esgotado sem deliberação o prazo esta-
belecido no § 4º, o veto será colocado na or-
dem do dia da sessão imediata, sobrestadas
as demais proposições, até sua votação final.
§ 7º - Se a lei não for sancionada dentro de
quarenta e oito horas pelo Prefeito, o Presi-
dente da Câmara a promulgará em igual pra
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zo.
Art. 31 - A matéria constante de projeto re-
jeitado somente poderá constituir objeto de
novo projeto, no mesmo período legislativo
mediante proposta da maioria absoluta dos
Vereadores.

Art. 32 - Os decretos legislativos e as resolu-
ções serão elaborados nos termos do regi-
mento interno e serão promulgados pelo Pre-
sidente da Câmara.

Art. 33 - As leis delegadas serão elaboradas
pelo Prefeito Municipal, que solicitará a de-
legação da Câmara Municipal.
§ 1º - Não serão objeto de delegação os atos
de competência privativa da Câmara Muni-
cipal e a legislação sobre planos plurianuais,
diretrizes orçamentárias e orçamento.
§ 2º - A delegação ao Prefeito Municipal terá
a forma de Decreto Legislativo da Câmara
Municipal, que especificará seu conteúdo e
os termos de sua execução.
§ 3º - Se o Decreto Legislativo determinar a
apreciação da lei delegada pela Câmara, esta
o fará em votação única, vedada qualquer
emenda.

Art. 34 - O Prefeito Municipal, em caso de
calamidade pública, poderá adotar a medida
provisória, com força de lei, para abertura de
crédito extraordinário, devendo submetê-la,
de imediato à Câmara Municipal, que estan-
do em recesso, será convocada extraordinari-
amente para se reunir no prazo de 5 (cinco)
dias.

Seção VI

Do Controle da Administração

Subseção I

Da Fiscalização Contábil, Financeira
e Orçamentária

Art. 35 - A fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial do
Município e das entidades de sua adminis-
tração direta e indireta quanto à legalidade,
legitimidade, economicidade, aplicação das
subvenções e renúncia de receitas, será
exercida pela Câmara Municipal, mediante
controle externo e controle interno de cada
Poder.
Parágrafo Único - Prestará contas qualquer
pessoa física ou entidade pública que utilize,
arrecade, guarde, gerencie ou administre di-
nheiros, bens e valores municipais ou pelos
quais o Município responda, ou que, em nome
deste, assuma obrigações de natureza
pecuniária.

Art. 36 - O controle externo da Câmara Mu-
nicipal será exercido com o auxilio do Tribu-
nal de Contas do Estado.
§ 1º - O parecer prévio, emitido pelo Tribu-
nal de Contas sobre as contas que o Prefeito
prestar anualmente, só deixará de prevalecer,
por decisão de dois terços dos membros da
Câmara Municipal.
§ 2º - As contas do Município, após o pare-
cer prévio, ficarão durante trinta dias, anual-

mente, à disposição de qualquer contribuin-
te, para exame e apreciação.
§ 3º - O contribuinte poderá questionar a le-
gitimidade das contas, mediante petição es-
crita e por ela assinada perante a Câmara
Municipal.
§ 4º - A Câmara apreciará as objeções ou
impugnações do contribuinte em sessão or-
dinária dentro de no máximo trinta dias a con-
tar de seu recebimento.
§ 5º - Se acolher a petição, remeterá ao Pre-
feito, para defesa e explicações, depois do
que julgará as contas em definitivo.

Art. 37 - A Câmara e a Prefeitura manterão,
de forma integrada, sistema de controle in-
terno com a finalidade de:
I - avaliar o cumprimento das metas previs-
tas no plano plurianual, a execução dos pro-
gramas de governo e dos orçamentos do
Município;
II - comprovar a legalidade e avaliar os resul-
tados, quanto à eficácia e eficiência da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial nos
órgãos e entidades da administração munici-
pal, bem como da aplicação de recursos pú-
blicos por entidades de direito privado;
III - exercer o controle das operações de cré-
dito, avais e garantias, bem corno dos direi-
tos e haveres do Município;
IV - apoiar o controle externo no exercício de
sua missão institucional.
§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno,
ao tornarem conhecimento de qualquer irre-
gularidade ou ilegalidade, dela darão ciência
ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena
de responsabi1idade solidária.
§ 2º - Qualquer munícipe eleitor, partido po-
lítico, associação ou sindicato é parte legíti-
ma para denunciar, mediante petição escrita
e devidamente assinada, irregularidade ou ile-
galidades perante o Tribunal de Contas do
Estado.

CAPÍTULO II

Do Poder Executivo

Seção 1

Do Prefeito e do Vice-Prefeito

Art. 38 - O Poder Executivo do Município é
exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado
pelos Secretários Municipais.

Art. 39 - O Prefeito tomará posse perante a
Câmara Municipal, em reunião subseqüente
a instalação desta quando prestará o seguinte
compromisso:
“Prometo, com Lealdade, dignidade e probi-
dade, desempenhar a função para a qual fui
eleito, defender as instituições democráticas,
respeitar a Constituição Federal, a Consti-
tuição do Estado e a Lei Orgânica Municipal
e promover o bem estar da comunidade lo-
cal”.
§ 1º - No ato de posse e no fim do mandato,
o Prefeito e o Vice-Prefeito farão declaração
de bens.
§ 2º - Se a Câmara não se reunir, na data
prevista no art. 19, a posse do Prefeito e do
Vice-Prefeito poderá efetivar-se perante o

Juiz de Direito da Comarca e, na falta deste,
o da Comarca mais próxima.
§ 3º - Se, no prazo de trinta dias, o Prefeito,
ou o Vice-Prefeito, não tiver tomado posse,
salvo motivo de força maior, será declarado
extinto o respectivo mandato pela Câmara
Municipal,
§ 4º - O Vice-Prefeito substitui o Prefeito,
nos impedimentos, e sucede-lhe no caso de
vaga; e, se o Vice-Prefeito estiver impedido,
assumirá o Presidente da Câmara, impedido
este, o Procurador-Geral do Município, res-
ponderá pelo expediente da Prefeitura.
§ 5º - Quando ocorrer a vacância dos cargos
de Prefeito e Vice-Prefeito, proceder-se-á elei-
ções sessenta dias depois de aberta a última
vaga, salvo quando faltarem menos de quin-
ze meses para o término do mandato, hipó-
tese em que assumirá a chefia do Executivo o
Presidente da Câmara Municipal ou, no caso
de impedimento deste, por aquele que a Câ-
mara eleger.

Art. 40 - O Vice-Prefeito, além de outras atri-
buições que lhe forem atribuídas pelo Prefei-
to, auxiliará a este, sempre que por ele con-
vocado para missões especiais.

Art. 41 - O Prefeito não poderá, sem licença
da Câmara, ausentar-se do Município ou afas-
tar-se do cargo por mais de quinze dias, sob
pena de perda do mandato.

Art. 42 - O Prefeito, regularmente licenciado
pela Câmara, terá direito de perceber sua re-
muneração quando em:
I - tratamento de saúde, devidamente com-
provada;
II - missão de representação do Município;
III - licença-gestante;
IV - licença paternidade.

Art. 43 - Ao Prefeito e ao Vice-Prefeito apli-
cam-se, desde a posse, as incompatibilida-
des previstas no art. 15, incisos I e II, ressal-
vado, a nomeação do Vice-Prefeito, exclusi-
vamente, para ocupar cargo de Secretário ou
equivalente no Executivo Municipal, facul-
tando-lhe a opção pela sua remuneração. (Re-
dação dada pela Emenda a Lei Orgânica Mu-
nicipal nº 003, de 17.06.2000)
Parágrafo Único - O servidor público inves-
tido no mandato de Prefeito, ficará afastado
do cargo, função ou emprego, sendo-lhe fa-
cultado optar pela sua remuneração.

Seção II

Das Atribuições do Prefeito

Art. 44 - Compete privativamente ao Prefei-
to: (Redação dada pela Emenda à Lei Orgâni-
ca Municipal nº 009, de 29.04.2013)
I - exercer a direção superior da administra-
ção pública municipal;
II - representar o Município em Juízo e fora
dele;
III - nomear e exonerar seus auxiliares dire-
tos;
IV - iniciar o processo legislativo na forma
prevista nesta Lei Orgânica;
V - sancionar, promulgar e fazer publicar as
leis, bem como expedir decretos e regulamen-

tos para sua fiel execução;
VI - vetar projetos de lei, total ou parcialmen-
te;
VII – dispor sobre a organização e o funcio-
namento da administração municipal na for-
ma da lei;
VIII - remeter mensagem e plano de governo
à Câmara por ocasião da abertura do período
legislativo, expondo a situação do Municí-
pio e solicitando as providências necessári-
as;
IX - enviar à Câmara o plano plurianual, o
projeto de lei de diretrizes orçamentárias e a
proposta de orçamentos, previstos nesta Lei
Orgânica;
X – enviar à Câmara e ao Tribunal de Contas
do Estado até o dia 31 de maio do ano Cor-
rente, as contas e o balanço geral, referentes
ao exercício anterior; (Redação dada pela
Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 009, de
29.04.2013)
XI - prover e extinguir cargos públicos muni-
cipais, na forma da lei, ressalvada a compe-
tência da Câmara;
XII - declarar a necessidade ou a utilidade
pública ou de interesse social, para fins de
desapropriação, nos termos da lei federal;
XIII - prestar, dentro de quinze dias úteis, as
informações solicitadas pela Câmara;
XIV - solicitar o concurso das autoridades
policiais do Estado para assegurar o cumpri-
mento das normas e deliberações da adminis-
tração municipal;
XV - exercer outras atribuições previstas
nesta Lei Orgânica;
XVI - editar medidas provisórias, na forma
da Lei Orgânica;
XVII - celebrar convênios com entidades
públicas ou privadas para realização de obje-
tivos de interesse do Município, na forma da
Lei; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgâ-
nica Municipal nº 006, 12.12.2000)
XVIII - decretar calamidade publica quando
ocorrerem fatos que o justifiquem;
XIX - dar denominação a próprios munici-
pais e logradouros públicos.
Parágrafo Único - O Prefeito Municipal po-
derá delegar a atribuição prevista no inciso
XVII deste artigo, mediante Decreto, poden-
do, a qualquer momento, segundo seu crité-
rio, avocar a si a competência delegada.

Art. 45 - A formalização dos atos adminis-
trativos da competência do Prefeito far-se-á:
I - mediante decreto, numerado, em ordem
cronológica, quando se tratar de:
a) regulamentação de lei;
b) criação ou extinção de gratificação, quan-
do autorizadas em lei;
c) abertura de créditos especiais e suplemen-
tares, quando autorizados por Lei; (Redação
dada pela Emenda a Lei Orgânica Municipal
nº 006, de 12.12.2000)
d) declaração de utilidade pública ou de inte-
resse social para efeito de desapropriação ou
servidão administrativa, na forma da Lei;
(Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica
Municipal nº 006, de 12.12.2000)
e) criação, alteração e extinção de órgãos da
Prefeitura, quando autorizada em lei;
f) definição de competência dos órgãos e das
atribuições dos servidores da Prefeitura não
privativas de lei;
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g) aprovação de regulamentos e regimentos
dos órgãos da Administração direta;
h) aprovação dos estatutos dos órgãos da
administração descentralizadas;
i) fixação e alteração dos preços dos serviços
prestados, concedidos, permitidos ou auto-
rizados pela prefeitura, com aprovação do
Legislativo; (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 006, de 12.12.2000)
j) permissão para a exploração de serviços
públicos para uso de bens municipais, com
aprovação Legislativa; (Redação dada pela
Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 006,
12.12.2000)
l) aprovação de planos de trabalho dos ór-
gãos da Administração direta;
m) criação, extinção, declaração ou modifica-
ção de direitos dos administrados, não priva-
tivos da lei;
n) medidas executórias do plano diretor;
o) estabelecimento de normas de efeitos ex-
ternos, não privativas de lei.
II - mediante portaria, quando se tratar de:
a) provimento e vacância de cargos públicos
e demais atos de efeito individual aos servi-
dores municipais;
b) lotação e relotação nos quadros de pesso-
al;
c) criação de comissão e designação de seus
membros;
d) instituição e dissolução de grupos de tra-
balho;
e) autorização para contratação de servido-
res por prazo determinado e dispensa;
f) abertura de sindicância e processos admi-
nistrativos e aplicação de penalidades;
g) outros atos que, por sua natureza ou fina-
lidade, não sejam objeto de lei ou decreto.

Seção III

Da Responsabilidade do Prefeito

Art. 46 - O Prefeito será processado e julga-
do:
I - pelo Tribunal de Justiça do Estado, nos
crimes comuns e nos de responsabilidade,
nos termos da legislação federal aplicável;
II - pela Câmara Municipal nas infrações
político-administrativas, nos termos do seu
regimento interno, assegurados, entre outros
requisitos de validade, o contraditório, a pu-
blicidade, ampla defesa, com os meios e re-
cursos a ela inerente, e a decisão motivada
que se limitará a decretar a cassação do man-
dato do Prefeito.
§ 1º - Admitir-se-á a denuncia por qualquer
Vereador, por partido político e por qual-
quer munícipe eleitor.
§ 2º - Não participará do processo nem do
julgamento o Vereador denunciante.
§ 3º - Se, decorridos cento e oitenta dias, o
julgamento não estiver concluído, o proces-
so será arquivado.
§ 4º - O Prefeito, na vigência do seu mandato,
não pode ser responsabilizado por atos es-
tranhos ao exercício de suas funções.

Art. 47 - O Prefeito perderá o mandato.
I - por cassação nos termos dos incisos I e II
do artigo anterior quando:
a) infringir qualquer das proibições
estabelecidas no art. 15 incisos I e II;

b) residir fora do Município;
c) atentar contra:
1 - a autonomia do Município;
2 - o livre exercício da Câmara Municipal;
3 - o exercício dos direitos político, individu-
ais e sociais;
4 - a probidade na administração;
5 - a lei orçamentária;
6 - o cumprimento das leis e das decisões
judiciais.
II - por extinção, declarada pela Mesa da
Câmara Municipal, quando:
a) sofrer condenação criminal em sentença
transitada em julgado;
b) perder ou tiver suspensos os direitos po-
líticos;
c) o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos
previstos na Constituição Federal;
d) renúncia por escrito, considerada também
como tal o não comparecimento para a posse
no prazo previsto nesta Lei Orgãnica.

Seção IV

Dos Secretários Municipais

Art. 48 - Os Secretários Municipais serão
escolhidos entre brasileiros maiores de vinte
e um anos de idade e no exercício de seus
direitos políticos.
Parágrafo Único - Compete aos Secretários
Municipais, além de outras atribuições
conferidas em lei:
I - exercer a orientação, coordenação e super-
visão dos órgãos de sua Secretaria e de enti-
dades de administração indireta a ela vincu-
lada;
II - referendar atos e decretos, referentes à
sua Secretaria, assinados pelo Prefeito;
III - expedir instruções para a execução das
leis, decretos e regulamentos;
IV - apresentar ao Prefeito relatório anual de
sua gestão;
V - praticar os atos pertinentes às atribui-
ções que lhe forem outorgada ou delegadas
pelo Prefeito.

Art. 49 - Os auxiliares diretos do Prefeito
serão sempre nomeados em comissão, farão
declaração de bens no ato da posse e no tér-
mino do exercício do cargo, e terão os mes-
mos impedimentos dos Vereadores enquan-
to nele permanecerem.

TÍTULO III

Da Administração Pública Municipal

CAPÍTULO I

Dos Princípios Gerais

Art. 50 - A Administração Pública Munici-
pal é o conjunto de órgãos institucionais,
materiais, financeiros e humanos, destinados
à execução das decisões do governo local.
§ 1º - A Administração Pública Municipal é
direta quando realizada por órgãos da Prefei-
tura ou da Câmara.
§ 2º - A Administração Pública Municipal é
indireta quando realizada por:
I - autarquia;
II - sociedade de economia mista,

III - empresa pública.
§ 3º - A Administração Pública Municipal é
fundamental quando realizada por fundação
instituída ou mantida pelo Município.
§ 4º - Somente por lei específica poderão ser
criadas autarquias, sociedades de economia
mista, empresas públicas e fundações muni-
cipais.

Art. 51 - A atividade administrativa do Mu-
nicípio, direta ou indireta, obedecerá aos prin-
cípios da legalidade, finalidade, razoabilidade,
motivação, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade, da licitação e da responsabilidade.

Art. 52 - Qualquer munícipe poderá levar ao
conhecimento da autoridade municipal irre-
gularidades, ilegalidades ou abuso de poder
imputável a qualquer agente público, cum-
prindo ao servidor o dever de fazê-lo perante
seu superior hierárquico, para as providênci-
as e correções pertinentes.

Art. 53 - Os atos de efeitos externos só pro-
duzirão efeitos após a sua publicação.

Art. 54 -  A publicação dos atos não
normativos, poderá ser resumida.
§ 1º - A Prefeitura e a Câmara organizarão
registros de seus atos e documentos de for-
ma a preservar-lhes a inteireza e possibilitar-
lhes a consulta e extração de cópias e certi-
dões, sempre que necessário.

Art. 55 - A Prefeitura e a Câmara são obriga-
das a fornecer a qualquer interessado, no pra-
zo máximo de quinze dias, certidões de atos,
contratos e decisões, sob pena de responsa-
bilidade de autoridade ou servidor que negar
ou retardar a sua expedição, assim como aten-
der as requisições judiciais em igual prazo, se
outro não for fixado pelo requisitante.

Art. 56 - A publicidade dos atos, programas,
obras, serviços e campanhas dos órgãos pú-
blicos municipais, qualquer que seja o veícu-
lo de comunicação, somente poderá ter cará-
ter informativo, educativo ou de orientação
social, dela não podendo constar nomes, sím-
bolos ou imagens que caracterizem a promo-
ção pessoal de autoridade ou servidor públi-
co.

CAPÍTULO II

Dos Servidores Públicos Municipais

Art. 57 - O Município estabelecerá em lei o
regime jurídico de seus servidores com ob-
servância dos princípios da Constituição
Federal e as disposições especiais deste ca-
pítulo.

Art. 58 - A função administrativa municipal
permanente é exercida:
I - na administração direta, autárquica e
fundacional, por servidores públicos ocupan-
tes de cargos públicos, criados e organizados
pela lei em planos de carreira, em caráter efe-
tivo ou em comissão;
II - nas sociedades de economia mista, em-
presas públicas, por empregados públicos,
ocupantes de empregos públicos ou funções
de confiança, sob o regime da legislação vi-

gente.
§ 1º - A lei definirá os cargos de confiança de
livre provimento em comissão e exoneração.
§ 2º - Lei Municipal estabelecerá os casos de
contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepci-
onal interesse público, cuja regulamentação
se dará por ato próprio de cada um dos Po-
deres.

Art. 59 - O provimento dos cargos e empre-
gos efetivos referidos nos incisos do artigo
anterior depende de aprovação prévia em
concurso público de provas ou de provas de
títulos.
§ 1º - O prazo de validade do concurso públi-
co será de até dois anos, prorrogável, uma
vez, por igual período.
§ 2º - Durante o prazo improrrogável previs-
to no edital de convocação, o aprovado em
concurso público de provas ou de provas e
títulos será convocado com prioridade sobre
novos concursados para assumir o cargo ou
emprego, na carreira.
Art. 60 - A lei reservará percentual dos car-
gos e empregos públicos para as pessoas
portadoras de deficiência física e definirá os
critérios de sua admissão.

Art. 61 - É livre a associação profissional ou
Sindical do Servidor Público Municipal, na
forma da Lei Federal, observado o seguinte:
I - Haverá uma só associação sindical para os
servidores da administração direta, das
autarquias e das fundações.
II - É assegurado o direito de filiação de ser-
vidores, profissional liberais, professores e
profissionais da área de saúde, a associação
sindical de suas respectivas categorias.
III - Ao sindicato dos servidores Públicos
Municipais de Pinheiral, cabe a defesa dos
direitos e interesses coletivos ou individuais
da categoria, inclusive em questões judiciais
ou administrativas.
IV - É obrigatória a participação do sindicato
nas negociações coletivas de trabalho.

Art. 62 - Aplicam-se, ainda aos Servidores
Públicos Municipais os seguintes direitos:
I - salário mínimo fixado em Lei Federal, com
reajuste periódicos;
II - irredutibilidade de salário salvo o dispos-
to em convenção ou acordo coletivo;
III - décimo terceiro salário com base na re-
muneração integral;
IV - remuneração dos serviços extraordinári-
os superior, no mínimo, em 50% (cinqüenta
por cento) do normal;
V - gozo de férias anuais remuneradas com
acréscimo de pelo menos 50% (cinqüenta por
cento) a do normal;
VI - proibição de diferenças de salários, de
exercícios de funções e de critério de admis-
são por motivo de sexo, idade, cor ou estado
civil.

CAPÍTULO III

Das Obras e Serviços Municipais

Art. 63 - A execução de obras públicas muni-
cipais deverá ser sempre precedida de proje-
to elaborado segundo as normas técnicas ade-
quadas.
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Art. 64 - Lei Municipal, observadas as nor-
mas gerais estabelecidas pela União, disci-
plinará o procedimento de licitação impres-
cindível à contratação de obras, serviços, com-
pras e alienações do Município.
Parágrafo Único - Nas licitações do Municí-
pio e de suas entidades de administração in-
direta e fundacionais observar-se-ão, sob pena
de nulidade, os princípios de isonomia, pu-
blicidade, probidade, vinculação ao instru-
mento convocatório e julgamento objetivo.

Art. 65 - O Município organizará e prestará,
diretamente ou sob o regime de concessão ou
permissão, os serviços públicos de sua com-
petência.
§ 1º - O transporte coletivo, direito do
munícipe é dever do poder público e terá
caráter essencial.
§ 2º - A concessão de serviço público será
outorgada mediante contrato precedido de
concorrência e autorização legislativa.
§ 3º - A permissão de serviço público, sem-
pre a título precário, será outorgada por de-
creto, após edital de chamamento de interes-
sados, para escolha do melhor pretendente.
§ 4º - Os serviços concedidos e permitidos
ficarão sempre sujeitos a regulamentação e
fiscalização do Município, incumbindo, aos
que os executem, sua permanente atualiza-
ção e adequação às necessidades dos usuári-
os.
§ 5º - O Município poderá intervir na presta-
ção dos concedidos ou permitidos para cor-
rigir distorções ou abusos, bem como retomá-
los, sem indenização, desde que executados
em desconformidade com o contrato ou ato
ou quando se revelarem insuficientes para o
atendimento dos usuários.

Art. 66 - As tarifas dos serviços públicos e
de utilidade pública serão fixadas pelo Pre-
feito, tendo em vista a justa remuneração,
segundo critérios estabelecidos em lei.

CAPÍTULO IV

Do Patrimônio Municipal

Art. 67 - Integram o patrimônio do Municí-
pio todos os bens imóveis e móveis,
serventias, direitos de ações que, por qual-
quer título, lhe pertençam.

Art. 68 - Cabe ao Prefeito a administração do
patrimônio municipal, respeitada a compe-
tência da Câmara quanto aos bens utilizados
em seus serviços.

Art. 69 - A aquisição de bens imóveis, por
compra ou permuta, dependerá de prévia
avaliação e autorização legislativa.

Art. 70 - A alienação de bens municipais,
subordinada à exigência de interesse público
devidamente justificado, será sempre prece-
dida de avaliação e obedecerá às seguintes
normas:
I - quando imóveis, dependerá de autoriza-
ção legislativa e concorrência, dispensada esta
nos casos:
a) doação, devendo constar do contrato os
encargos do donatário, o prazo de seu cum-

primento e a cláusula de retrocessão sob pena
de nulidade do ato;
b) permuta;
II - quando móveis, dependerá de licitação,
dispensada esta nos seguintes casos:
a) doação, que será permitida exclusivamen-
te para fins de interesse social;
b) permuta;
c) ações, que serão vendidas em Bolsa.
§ 1º - O Município, preferentemente à venda
ou doação de seus bens imóveis, outorgará
concessão de direito real de uso mediante
prévia autorização legislativa e concorrência.
A concorrência poderá ser dispensada por
Lei quando o uso se destinar a concessioná-
ria de serviço publico, a entidade assistenciais
ou quando houver relevante interesse publi-
co, devidamente justificado.
§ 2º - A venda aos proprietários de imóveis
lindeiros de arcas urbanas remanescentes e
inaproveitáveis para edificação, resultantes
de obra pública, dependerá apenas de prévia
avaliação e autorização legislativa. As áreas
resultantes de modificação de alinhamento
serão alienadas nas mesmas condições, quer
sejam aproveitáveis ou não.

Art. 71 - O uso de bens municipais por ter-
ceiros poderá ser feito mediante concessão,
permissão ou autorização, se o interesse pú-
blico o justificar.
§ 1º - A concessão administrativa dos bens
públicos de uso especial e dominiais far-se-á
mediante contrato precedido de autorização
legislativa e concorrência, dispensada esta,
por lei, quando o uso se destinar a concessi-
onária de serviço público, a entidades
assistenciais, ou quando houver interesse
público relevante, devidamente justificado.
§ 2º - A permissão, que poderá incidir sobre
qualquer bem público, será feita a título pre-
cário, por decreto.
§ 3º - A autorização, que poderá incidir sobre
qualquer bem público, será feita por porta-
ria, para atividades ou usos específicos e tran-
sitórios, pelo prazo máximo de noventa dias.

CAPÍTULO V

Da Administração Financeira

Seção I

Dos Tributos

Art. 72 - Tributos municipais são os impos-
tos, as taxas e a contribuição de melhoria ins-
tituídos por lei local, atendidos os princípios
da Constituição Federal e as normas gerais
de direito tributário estabelecidas em lei com-
plementar federal, sem prejuízo de outras
garantias que a legislação tributária munici-
pal assegure ao contribuinte.

Art. 73 - Compete ao Município instituir
impostos sobre:
I - propriedade predial e territorial urbana;
II - transmissão inter vivos, a qualquer títu-
lo, por ato oneroso, de bens imóveis, por
natureza ou acessão física, e de direitos reais
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem
corno cessão de direitos a sua aquisição;
III - serviços de qualquer natureza, não com-

preendidos na competência do Estado e defi-
nidos em lei complementar federal.
§ 1º - A lei municipal poderá estabelecer
alíquotas progressivas do imposto previsto
no inciso I, em função do tamanho, do luxo e
do tempo de ociosidade do imóvel tributado.
§ 2º - O imposto referido no inciso I poderá
ter alíquota diversificada em função de zonas
de interesse estabelecidas no plano diretor.
§ 3º - lei Municipal estabelecerá critérios ob-
jetivos para a edição de planta de valores de
imóveis tendo em vista a incidência do im-
posto previsto no inciso I.

Art. 74 - As taxas só poderão ser instituídas
por lei municipal, em razão do exercício do
poder de polícia ou pela utilização efetiva ou
potencial de serviços públicos específicos e
divisíveis, prestados ao contribuinte ou pos-
tos à sua disposição pelo Município.
§ 1º - As taxas não poderão ter base de cálcu-
lo próprio de imposto.

Art. 75 - A contribuição de melhoria será ins-
tituída por lei para ser cobrada em decorrên-
cia de execução de obras públicas munici-
pais.

Art. 76 - O Município instituirá por lei, con-
tribuição, cobrada de seus servidores, para o
custeio, em beneficio destes, de sistemas de
previdência e assistência social.

Seção II

Da Receita e da Despesa

Art. 77 - A receita do Município constitui-se
da arrecadação de seus tributos, da partici-
pação em tributos federais e estaduais, dos
preços resultantes da utilização de seus bens,
serviços, atividades e de outros ingressos.

Art. 78 - A fixação dos preços públicos, de-
vidos pela utilização de bens, serviços e ati-
vidades municipais, será feita por decreto,
segundo critérios gerais estabelecidos em lei.

Art. 79 - A despesa pública atenderá às nor-
mas gerais de direito financeiro federal e aos
princípios orçamentários.

Seção III

Dos Orçamentos

Art. 80 - Leis de iniciativa do Prefeito esta-
belecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.
§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual
estabelecerá as diretrizes, objetivos e metas
da Administração Municipal para as despe-
sas de capital e outras delas decorrentes e
para as relativas aos programas de duração
continuada.
§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias esta-
belecerá metas e prioridades da Administra-
ção Municipal, incluindo as despesas de ca-
pital para o exercício financeiro subsequente,
orientará a elaboração da lei orçamentária
anual, disporá sobre as alterações na legisla-

ção tributária.
§ 3º - O Poder Executivo publicará, até o dia
dez de cada mês, o balancete das contas mu-
nicipais.

Art. 81 - A lei orçamentária anual compreen-
derá:
I - o orçamento fiscal;
II - o orçamento das autarquias e das funda-
ções instituídas ou mantidas pelo Municí-
pio;
III - o orçamento de investimento das em-
presas em que o Município, direta ou indire-
tamente, detenha a maioria do capital social
com direito a voto.
§ 1º - O projeto de lei orçamentária será acom-
panhado de demonstrativo de efeito, sobre
as despesas, decorrentes de isenções, anisti-
as e benefícios de natureza financeira, tribu-
tária e creditícia.
§ 2º - Os orçamentos, compatibilizados com
o plano plurianual, terão entre suas funções
a de reduzir desigualdades entre os distritos
do Município, segundo critério populacional.
§ 3º - A lei orçamentária anual não conterá
dispositivo estranho à previsão da receita e à
fixação da despesa, não se incluindo na proi-
bição a autorização para a abertura de crédito
suplementar e contratação de operações de
crédito, ainda que por antecipação de receita,
nos termos da lei federal aplicável.

Art. 82 - O orçamento municipal assegurará
investimentos prioritários em programas de
educação, de ensino pré-escolar e fundamen-
tal, de saúde, saneamento básico e de mora-
dia.

Art. 83 - Os projetos de lei relativos ao pla-
no plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao
orçamento anual e aos créditos adicionais
serão de iniciativa exclusiva do Prefeito e se-
rão apreciados pela Câmara Municipal, em
observância das normas dispostas nos pará-
grafos deste artigo.
§ 1º - O Prefeito enviará à Câmara o projeto
de lei: (Redação dada pela Emenda à Lei Or-
gânica Municipal nº 009, de 29.04.2013)
I – de diretrizes orçamentárias, até 15 de ju-
nho de cada exercício; (Redação dada pela
Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 009, de
29.04.2013)
II - do orçamento anual, até o dia 15 de outu-
bro de cada exercício.
§ 2º - Junto com o projeto de lei do orçamen-
to anual, o Prefeito encaminhará também pro-
jeto de lei de plano plurianual corresponden-
te ao período necessário para que tenha vi-
gência permanente de um mínimo de três anos.
§ 3º - Caberá à Comissão de Finanças e Orça-
mento da Câmara Municipal:
I - examinar e emitir parecer sobre os proje-
tos referidos neste artigo e sobre as contas
apresentadas anualmente pelo Prefeito Mu-
nicipal;
II - exercer o acompanhamento e a fiscaliza-
ção orçamentária, sem prejuízo das demais
comissões criadas de acordo com o disposto
no art. 21.
§ 4º - As emendas serão apresentadas na co-
missão de finanças e orçamento, que sobre
elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma
regimental, pelo Plenário da Câmara Munici-
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pal.
§ 5º - As emendas ao projeto de lei do orça-
mento anual ou aos projetos que o modifi-
quem somente podem ser aprovadas caso:
I - sejam compatíveis com o plano plurianual
e com a lei de diretrizes orçamentárias;
II - indiquem os recursos necessários, admi-
tidos apenas os provenientes de anulação de
despesas, excluídas as que incidam sobre:
a) dotações de pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida municipal.
III - sejam relacionados com:
a) a correção ou omissão;
b) os dispositivos do texto do projeto de lei.
§ 6º - As emendas ao projeto de lei de diretri-
zes orçamentárias não poderão ser aprova-
das quando incompatíveis com o plano
plurianual.
§ 7º - O Prefeito poderá enviar mensagem à
Câmara Municipal para propor modificação
nos projetos a que se refere este artigo en-
quanto não iniciada a votação na comissão
referida no §3º.
§ 8º - Os recursos que, em decorrência do
veto, emenda ou rejeição do projeto de lei
orçamentária anual, ficarem sem despesas
correspondentes poderão ser utilizados, con-
forme o caso, mediante créditos especiais ou
suplementares, com prévia e específica au-
torização legislativa.

Art. 84 - São vedados:

I - o início de programas ou projetos não
incluídos na lei orçamentária anual;
II - a realização de despesas ou a assunção de
obrigações diretas que excedam os créditos
orçamentários ou adicionais;
III - a realização de operações de crédito que
excedam o montante das despesas de capital,
ressalvadas as autorizadas mediante créditos
suplementares ou especiais com finalidade
precisa; (Redação dada pela Emenda a Lei
Orgânica Municipal nº 005, de 12.12.2000)
IV - a vinculação de receita de impostos a
órgãos, fundo ou despesas, ressalvadas a
destinação de recursos para o desenvolvimen-
to do ensino previsto no art. 119 e a presta-
ção de garantias às operações de crédito por
antecipação de receita;
V - a abertura de crédito suplementar ou es-
pecial sem prévia autorização legislativa e
sem indicação dos recursos corresponden-
tes;
VI - a transposição, o remanejamento ou a
transferência de recursos de uma categoria de
programação para outra ou de um órgão para
outro, sem prévia autorização legislativa;
VII - a concessão ou utilização de créditos
ilimitados;
VIII - a utilização, sem autorização legislativa
específica, de recurso do orçamento fiscal
para suprir necessidade ou cobrir déficit de
entidade da administração indireta e de fun-
dos;
IX - a instituição de fundos de qualquer na-
tureza, sem prévia autorização legislativa.
§ 1º - Nenhum investimento cuja execução
ultrapasse um exercício financeiro poderá ser
iniciado sem prévia inclusão no plano
plurianual ou sem lei que autorize a inclusão,
sob pena de responsabilidade.
§ 2º - Os créditos especiais e extraordinários

terão vigência no exercício financeiro em que
tenham sido autorizados, salvo se o ato de
autorização for promulgado nos últimos qua-
tro meses daquele exercício, caso em que, re-
abertos rios limites de seus saldos, serão in-
corporados ao orçamento do exercício finan-
ceiro subsequente.
§ 3º - A abertura de crédito extraordinários
somente será admitida para atender despe-
sas imprevisíveis e urgentes, como as decor-
rentes de calamidade pública.

Art. 85 - Os recursos correspondentes à do-
tações orçamentárias, compreendidos os cré-
ditos suplementares e especiais, destinados
à Câmara Municipal, ser-lhe-ão entregues em
duodécimos até o dia 20 de cada mês.

TÍTULO IV

Do Desenvolvimento Urbano
do Município

Art. 86 - A política do desenvolvimento ur-
bano do Município, observadas as diretrizes
fixadas em lei federal, tem por finalidade or-
denar o pleno desenvolvimento das funções
urbanas e garantir o bem-estar da comunida-
de local, mediante a implementação dos se-
guintes objetivos gerais:
I - ordenação da expansão urbana;
II - integração urbano-rural;
III - prevenção e a correção das distorções do
crescimento urbano;
IV - proteção, preservação e recuperação do
meio ambiente;
V - proteção, preservação e recuperação do
patrimônio histórico, artístico, turístico, cul-
tural e paisagístico;
VI - controle de uso do solo de modo a evitar:
a) o parcelamento do solo e a edificação ver-
tical excessivos com relação aos equipamen-
tos urbanos e comunitários existentes;
b) a ociosidade, sub-utilização ou não utili-
zação do solo urbano edificável;
c) usos incompatíveis ou inconvenientes.
§ 1º - A política de desenvolvimento urbano
do Município será promovida pela adoção
dos seguintes instrumentos:
I - lei de diretrizes urbanísticas do Municí-
pio;
II - elaboração e execução de plano diretor;
III - leis e planos de controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano;
IV - código de obras e edificações.

Art. 87 - A lei de diretrizes urbanísticas do
Município compreenderá os princípios ge-
rais, os objetivos, a definição de áreas de
ordenamento prioritário e as de ordenamento
deferido e normas gerais de orientação dos
planos diretor e de controle de uso,
parcelamento e ocupação do solo.

Art. 88 - Os planos urbanísticos, previstos
nos incisos II e III do art. 86, aprovados por
lei nos termos do art. 10, VI, constituem os
instrumentos básicos do processo de produ-
ção, reprodução e uso do espaço urbano,
mediante a definição, entre outros, dos se-
guintes objetivos gerais:
I - controle do processo de urbanização, para
assegurar-lhe equilíbrio e evitar o despovoa-

mento das áreas agrícolas ou pastoris;
II - organização das funções da cidade, abran-
gendo habitação, trabalho, circulação, recrea-
ção, democratização da convivência social e
realização de vida urbana digna;
III - promoção de melhoramento na área ru-
ral, na medida necessária ao seu ajustamento
ao crescimento dos núcleos urbanos;
IV - estabelecimento de prescrições, usos,
reservas e destinos de imóveis, águas e áreas
verdes.

Art. 89 - A política de desenvolvimento ur-
bano do Município terá como prioridade bá-
sica, no âmbito sua competência, assegurar o
direito de acesso à moradia adequada com
condições mínimas de privacidade e seguran-
ça, atendidos os serviços de transporte cole-
tivo, saneamento básico, educação, saúde,
lazer e demais dispositivos de habitabilidade
condigna.
§ 1º - O poder público municipal, inclusive
mediante estímulo e apoio a entidades comu-
nitárias e a construtores privados promove-
rá as condições necessárias, incluindo a exe-
cução de planos e programas habitacionais, à
efetivação desse direito.
§ 2º - A habitação será tratada dentro do con-
texto do desenvolvimento urbano, de forma
conjunta e articulada com os demais aspec-
tos da cidade.

Art. 90 - O código de obras e edificações
conterá edilícias relativas às construções no
território municipal, consignando princípios
sobre segurança, funcionalidade, higiene, sa-
lubridade e estética das construções, e defi-
nirá regras sobre proporcional idade entre
ocupação e equipamento urbano.

TÍTULO V

Da Atividade Social do Município

CAPÍTULO I

Do Objetivo Geral

Art. 91 - A atividade social do Município
terá por objetivo o bem estar e a justiça soci-
al.

CAPÍTULO II

Da Política da Saúde e
Assistência Social

Art. 92 - O Município manterá, com a coo-
peração técnica e financeira da União e do
Estado, serviços de saúde pública, higiene e
saneamento a serem prestados gratuitamen-
te à população.
§ 1º - Visando a satisfação do direito à saúde,
garantido na Constituição Federal, o Muni-
cípio, no âmbito de sua competência, asse-
gurará:
I - acesso universal e igualitário às ações e
serviços de promoção, prevenção e recupe-
ração da saúde;
II - acessos a todas as informações de inte-
resse para a saúde;
III - participação de entidades especializadas
na elaboração de políticas, na definição de

estratégias de implementação, e no controle
de atividade com impacto sobre a saúde pú-
blica;
IV - dignidade e qualidade do atendimento.
§ 2º - Para a consecução desses objetivos, o
Município promoverá:
I - a implantação e a manutenção da rede
local de postos de saúde, de higiene, ambula-
tórios médicos, depósito de medicamentos e
gabinetes dentários, com prioridade em fa-
vor das localidades e áreas rurais em que não
haja serviços federais ou estaduais corres-
pondentes;
II - a prestação permanente de socorros de
urgência a doentes e acidentados, quando não
existir na sede municipal serviço federal ou
estadual dessa natureza;
III - a triagem e o encaminhamento de insanos
mentais e doentes desvalidos, quando não
seja possível dar-lhes assistência e tratamen-
to com os recursos locais;
IV - a elaboração de planos e programas lo-
cais de saúde em harmonia com os sistemas
nacional e estadual de saúde;
V - o controle e a fiscalização de procedi-
mentos, produtos e substâncias de interesse
para a saúde;
VI - a fiscalização e a inspeção de alimentos,
compreendido o controle de seu teor
nutricional, bem como bebidas e águas para
consumo humano;
VII - a participação no controle e fiscaliza-
ção da produção, transporte, guarda e utili-
zação de substâncias e produtos psicoativos,
tóxicos e radioativos;
VIII - a participação na formulação da políti-
ca e da execução das ações de saneamento
básico;
IX - a defesa do meio ambiente, nele compre-
endido o do trabalho.

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 93 - As ações de saúde são de relevância
pública, devendo a sua execução ser feita pre-
ferencialmente através de serviços públicos
e, complementarmente, através de serviços
de terceiros, incluindo-se nestes, as pessoas
físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 94 - É vedado ao Município cobrar do
usuário pela participação de serviços de as-
sistência à saúde na rede pública ou contrata-
da com terceiros.

Art. 95 - A lei disporá sobre a regulamenta-
ção, planejamento, organização, fiscalização
e controle de ações de saúde executadas no
Município, em caráter permanente ou even-
tual, pela rede pública ou contratada.

Art. 96 - Compete à Secretaria Municipal de
Saúde, no âmbito das suas atribuições, inde-
pendentemente de cooperação técnica ou fi-
nanceira do Estado e da União, exercer a fis-
calização sobre a qualidade dos produtos
perecíveis vendido ou servidos em estabele-
cimentos comerciais instalados no Municí-
pio, bem como a inspeção sanitária daqueles
estabelecimentos.

SEÇÃO II
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Art. 97 - São atribuições do Município, no
âmbito do Sistema Único de Saúde:
I - planejar, programar e organizar a rede
regionalizada e hierarquizada do SUS, em ar-
ticulação com a sua direção estadual;
II - formar consórcios intermunicipais de saú-
de;
III - gerir laboratórios públicos de saúde;
IV - avaliar e controlar a execução de convê-
nios e contratos celebrados com entidades
privadas prestadoras de serviços de saúde;
V - autorizar a instalação de serviços priva-
dos de saúde e fiscalizar-lhes o funcionamen-
to;
VI - orientar a política de saneamento básico
no Município;
VII - implementar, nas empresas públicas e
privadas, nas escolas e entidades populares,
as ações e os serviços de assistência à saúde.

SEÇÃO III

DA CONSTITUIÇÃO E
ORGANIZAÇÃO

Art. 98 - As ações e os serviços de saúde
realizados no Município integram uma rede
regionalizada e hierarquizada, constituindo o
Sistema Único de Saúde - SU S.

Art. 99 - O SUS, no âmbito municipal com-
preenderá os seguintes mecanismos de con-
trole social:
I - realização de dois em dois anos da Confe-
rência Municipal de Saúde, com a participa-
ção das entidades representativas da socie-
dade civil e dos partidos políticos, para fixar
as diretrizes da política de saúde do Municí-
pio;
II - audiências públicas periódicas visando a
prestação de contas à sociedade civil sobre o
orçamento e a política de saúde desenvolvida
no Município, com prévia divulgação das
datas, dos projetos e normas pertinentes às
audiências.

Art. 100 - As ações e os serviços de saúde
realizados no Município e que integram o
SUS, serão organizados de acordo com as
seguintes diretrizes:
I - cooperação e gestão exercidas pela Secre-
taria Municipal de Saúde e Conselho Muni-
cipal de Saúde;
II - integralidade e continuidade de assistên-
cia à saúde respeitada a autonomia dos cida-
dãos;
III - organização de distritos sanitários, com
alocação de recursos técnicos e práticos de
saúde adequadas à realidade epidemiológica
local;
IV - participação, em nível de decisão, de
entidades representativas dos profissionais
prestadores dos serviços de saúde no Muni-
cípio, da sociedade civil organizada e dos re-
presentantes governamentais, na formulação,
gestão e controle da política municipal e das
ações de saúde, através do Conselho Muni-
cipal de caráter deliberativo e paritário;
V - elaboração e atualização periódica do Pla-
no Municipal de Saúde, em termos de priori-
dades e estratégias regionais, em consonân-

cia com o Plano Estadual e Nacional de Saú-
de;
VI - direito do indivíduo de obter informa-
ções e esclarecimentos sobre assuntos perti-
nentes à promoção, prevenção e recuperação
de sua saúde e da coletividade.
Parágrafo Único - Os limites dos distritos
sanitários referidos no inciso III constarão
do Plano Municipal de Saúde e serão fixados
segundo os seguintes critérios:
a) área geográfica de abrangência;
b) adscrição de clientela,
c) resolutividade de serviços à disposição da
população.

Art. 101 - A lei disporá sobre a organização e
funcionamento do Conselho Municipal de
Saúde, que terá as seguintes atribuições:
I - planejar, organizar, gerir, controlar e ava-
liar as ações dos serviços de saúde no Muni-
cípio, em consonância com a política estadu-
al e federal de saúde;
II - planejar e fiscalizar a distribuição e apli-
cação dos recursos destinados à saúde;
III - aprovar a instalação e o funcionamento
de novos serviços públicos ou privados de
saúde, atendidas as diretrizes do Plano Mu-
nicipal de Saúde;
IV - estabelecer medidas normativas e puni-
tivas pelo descumprimento da política de
saúde no âmbito municipal e submetê-las,
através do Executivo, à indispensável apro-
vação legislativa.

Art. 102 - O Conselho Municipal de Saúde
funcionará corno órgão de deliberação coleti-
va, composto, paritariamente, por represen-
tantes dos profissionais prestadores dos ser-
viços de saúde no Município e da sociedade
civil organizada.

Art. 103 - O Conselho Municipal de Saúde
se reunirá sempre que necessário, através
convocação de seu Presidente, mediante co-
municação expressa a seus membros, com
antecedência mínima de dez dias, para avali-
ar a situação da saúde no Município.

SEÇÃO IV

DA PARTICIPAÇÃO E DOS
SERVIÇOS PRIVADOS

Art. 104 - As instituições privadas poderão
participar de forma complementar do SUS
mediante contrato de direito público ou con-
vênio, tendo preferência as entidades filan-
trópicas e as sem fins lucrativos.
Parágrafo Único - A decisão sobre a
contratação de serviços privados deverá ser
precedida de autorização do Conselho Mu-
nicipal de Saúde.

Art. 105 - A participação das instituições
privadas no SUS somente se dará enquanto o
setor público não for capaz de executar os
serviços de saúde.

Art. 106 - As entidades filantrópicas e sem
fins lucrativos, a despeito de serem
conveniadas com o SUS, poderão ser fiscali-
zadas no que diz respeito à prestação de ser-
viços médico-hospitalares, bem como quan-

to às obras e instalações que, pela entidade,
vierem a ser realizadas.
Parágrafo Único - A fiscalização a que se re-
fere este artigo será obrigatoriamente exercida
pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 107 - Em qualquer dos casos elencados
nos artigos 104, 105 e 106, as entidades con-
tratadas ou conveniadas submeter-se-ão à
supervisão técnica e administrativa do SUS,
bem corno aos seus princípios, normas e pro-
gramas.

Art. 108 - É vedada a participação direta ou
indireta de empresas estrangeiras ou de capi-
tal estrangeiro na assistência à saúde no
Município, salvo nos casos previstos em lei.

Art. 109 – É assegurada, na área de saúde, a
liberdade de exercício profissional e de orga-
nização de serviços privados, na forma da
lei, de acordo com os princípios da política
nacional de saúde e das normas gerais
estabelecidas pelos Conselhos Municipal e
Estadual de Saúde.

SEÇÃO V

DOS RECURSOS

Art. 110 - O Sistema Único de Saúde - SUS -
no Município será financiado com recursos
do orçamento do Município, do Estado, da
União e da seguridade social, além de outras
fontes.
§ 1º - O Município aplicará, anualmente, nun-
ca menos de 13% (treze por cento) de sua
receita resultante de impostos, compreenden-
do a proveniente de transferência do Estado
e da União, na manutenção e desenvolvimen-
to da Secretaria Municipal de Saúde.
§ 2º - Os recursos destinados às ações e aos
serviços de saúde no Município constituirão
o Fundo Municipal de Saúde, conforme dis-
puser a lei, subordinando-se ao planejamen-
to e controle do Conselho Municipal de Saú-
de.
§ 3º - É vedada a destinação de recursos pú-
blicos para auxílios e subvenções às institui-
ções privadas com fins lucrativos ou a trans-
ferência desses recursos para o financiamen-
to de ações não previstas nos planos de saú-
de, exceto em situações emergenciais ou de
calamidade pública e de acordo com a delibe-
ração do Conselho Municipal de Saúde.

SEÇÃO VI

DA COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES
DO SUS

Art. 111 - Ao Sistema Único de Saúde, no
âmbito municipal compete, além de outras
atribuições estabelecidas na Lei Orgânica da
Saúde, nos termos da lei:
I - ordenar a formação de recursos humanos
na área de saúde, garantindo a admissão atra-
vés de concurso público, bem como a
capacitação técnica e reciclagem permanen-
tes, de acordo com as políticas nacional, es-
tadual e municipal de saúde;
II - garantir aos profissionais de saúde um
plano de cargos e salários, o estímulo ao regi-

me de tempo integral e condições adequadas
de trabalho em todos os níveis;
III - implementar o sistema de informações
em saúde, com o acompanhamento, avalia-
ção e divulgação dos indicadores;
IV - planejar e executar as ações de vigilância
sanitária e epidemiológica;
V - participar da formulação da política de
saúde, determinando as prioridades das ações
de saneamento básico no Município;
VI - normatizar e participar, no âmbito mu-
nicipal, da execução da política de insumos e
equipamentos para a saúde;
VII - desenvolver ações visando à segurança
e à saúde do trabalhador, integrando sindica-
tos e associações técnicas, compreendendo a
fiscalização, normatização e coordenação ge-
ral na prevenção, prestação de serviços e re-
cuperação, observadas no que couber, as dis-
posições especificas das Constituições Es-
tadual e Federal;
VIII - elaborar e atualizar o Plano Municipal
de Alimentação e Nutrição, em termos de
prioridade e estratégias regionais, em conso-
nância com o Plano Nacional e Estadual de
Alimentação e Nutrição e de acordo com as
diretrizes ditadas pelo Conselho Municipal
de Saúde;
IX - criar e implantar o Sistema Municipal
Publico de Sangue, Componentes e Deriva-
dos (SMSCD) objetivando garantir a auto-
suficiência do Município no setor, assegu-
rando a preservação da saúde do doador e do
receptor de sangue, integrando ao Sistema
Nacional de Sangue, Componentes e Deriva-
dos no âmbito do SUS.
Parágrafo Único - O SMSCD assegurará na
sua composição, órgãos operacionais de co-
leta, processamento, estocagem, distribuição
e transfusão de sangue e seus componentes e
derivados, e órgãos de fiscalização e de con-
trole de qualidade.

Art. 112 - O SUS abrangerá outras práticas
terapêuticas, tais como homeopatia,
acupuntura e fitoterapia, que integrarão a rede
oficial de assistência à população, garantin-
do, inclusive, suprimento de insumos espe-
cíficos para esse atendimento.

Art. 113 - O SUS garantirá uma política mais
abrangente aos deficientes, englobando tra-
tamento e recuperação, reabilitação e
integração social.

Art. 114 - A assistência farmacêutica faz par-
te da assistência global à saúde e as ações a
ela correspondente devem ser integradas ao
Sistema Único de Saúde, ao qual cabe:
I - garantir o acesso de toda a população aos
medicamentos básicos, através da elabora-
ção e aplicação da lista padronizada dos me-
dicamentos essenciais;
II - definir postos de manipulação,
dispensação e venda de medicamentos, dro-
gas e insumos farmacêuticos destinados ao
uso e consumo humano corno integrantes do
Sistema Único de Saúde e, de responsabili-
dade exclusiva de farmacêutico habilitado.

Art. 115 - Aplicam-se, ainda, ao presente
capítulo, no que couber, as disposições es-
pecíficas das Constituições e das Leis Esta-



Ano XVII - Nº 359 - Pinheiral - RJ, 15 de Fevereiro de 2013Ano XXI - Nº 465 - Pinheiral - RJ, 28 de Fevereiro de 2017 43Informativo Oficial do Município de Pinheiral

duais e Federais.

SEÇÃO VII

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 116 - A assistência social será prestada
pelo Município a quem necessitar, mediante
articulação com os serviços federais e esta-
duais congêneres, tendo por objetivo:
I - a proteção à maternidade, à infância, à
adolescência e à velhice;
II - a ajuda aos desvalidos e às famílias nume-
rosas desprovidas de recursos;
III - a proteção e encaminhamento de meno-
res abandonados;
IV - o recolhimento, encaminhamento e recu-
peração de desajustados e marginais;
V - o combate à mendicância e ao desempre-
go, mediante integração ao mercado de traba-
lho;
VI - o agenciamento e a colocação de mão-de-
obra local;
VII - a habilitação e reabilitação das pessoas
portadoras de deficiência e a promoção de
sua integração na vida comunitária;
VIII - É dever do Município prover acesso
adequado aos portadores de deficiência físi-
ca nos próprios e logradouros municipais.
§ 1º - É facultado ao Município no estrito
interesse público:
I - conceder subvenções a entidades
assistenciais privadas declaradas de utilida-
de  pública por lei municipal;
II - firmar convênio com entidade pública ou
privada para prestação de serviços de assis-
tência social à comunidade local;
III - estabelecer, consórcio com outros Mu-
nicípios visando o desenvolvimento de ser-
viços comuns de saúde e assistência social.

Art. 117 - É proibida a exigência de atestado
de esterilização e de porte de gravidez como
condição para a admissão no serviço público
e a permanência no mesmo.

Art. 118 - Fica criado o Conselho Municipal
de Assistência Social, que terá suas atribui-
ções estabelecidas através de lei ordinária, de
iniciativa do Poder Executivo Municipal.

CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA

Art. 119 - O Município organizará e manterá
programas de educação pré-escolar e de ensi-
no fundamental, observados os princípios
constitucionais sobre a educação, as diretri-
zes e bases estabelecidas em lei federal e as
disposições suplementares da legislação es-
tadual.
§ 1º - O Município atuará no ensino funda-
mental e pré-escolar e na erradicação ao anal-
fabetismo, por qualquer forma.
§ 2º - O programa de educação e de ensino
municipal dará especial atenção às práticas
educacionais no meio rural e aos portadores
de necessidades especiais.

Art. 120 - O Município aplicará, anualmen-
te, vinte e cinco por cento, no mínimo, da sua
receita de impostos, compreendida a prove-

niente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento da educação pré-escolar e
do ensino fundamental.
§ 1º - O Município manterá programas su-
plementares do material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência à saú-
de, destinados aos educandos de suas esco-
las, por meio de recursos orçamentários ou
extra-orçamentários diversos dos previstos
no caput deste artigo.
§ 2º - Os recursos públicos municipais serão
destinados exclusivamente às escolas
mantidas pelo Município.
§ 3º - O Município publicará, até o dia quin-
ze de fevereiro de cada ano, o demonstrativo
da aplicação dos recursos previstos neste
artigo.

Art. 121 - O Município promoverá o desen-
volvimento cultural da comunidade local, nos
termos da Constituição Federal, especialmen-
te mediante:
I - oferecimento de estímulos concretos ao
cultivo das ciências, artes e letras;
II - a proteção aos locais e objetos de interes-
se histórico-cultural e paisagístico;
III - incentivo à promoção e divulgação da
história, dos valores humanos e das tradi-
ções locais;
IV - criação e manutenção de núcleos cultu-
rais, distritais e no meio rural e de espaços
públicos devidamente equipados, segundo as
possibilidades municipais para a formação e
difusão das expressões artísticas-culturais
populares;
V - criação e manutenção de bibliotecas pú-
blicas nos distritos e bairros da cidade.
Parágrafo Único - É facultado ao Município:
I - firmar convênios de intercâmbio e coope-
ração financeira com entidades públicas e
privadas para a prestação de orientação e
assistência à criação e manutenção de  biblio-
tecas públicas na sede, nos distritos e nos
bairros;
II - prover mediante incentivos especiais ou
concessão de prêmios e bolsas, atividades e
estudos de interesse local, de natureza cien-
tífica, literária, artística e sócio-econômica.

Art. 122 - Fica criado o Conselho Municipal
de Educação e Cultura, com as atribuições
que a Lei dispuser.

CAPÍTULO IV

DOS ESPORTES, DA RECREAÇÃO
E DO TURISMO

Art. 123 - O Município apoiará e incrementará
as práticas esportivas na comunidade medi-
ante estímulos especiais e auxílios materiais
às agremiações amadoras organizadas pela
população em forma regular.

Art. 124 - O Município proporcionará mei-
os de recreação sadia e construtiva à comuni-
dade, mediante:
I - reserva de espaços verdes ou livres, em
forma de parques, bosques, jardins e asse-
melhados, corno base física da recreação ur-
bana;
II - construção e equipamento de parques
infantis centros de juventude e edifício de

convivência comunitária;
III - aproveitamento de rios vales, colinas,
montanhas, lagos, matas e outros recursos
naturais como locais de passeio e distração;
IV - práticas excursionistas dentro do terri-
tório municipal de modo a pôr em perma-
nente contato as populações rural e urbana;
V - estímulo à organização participativa da
população rural na vida comunitária,
VI - programas especiais para divertimento e
recreação de pessoas idosas.
Parágrafo Único - O planejamento da recrea-
ção pelo Município deverá adotar, entre ou-
tros, os seguintes padrões:
I - economia de construção e manutenção;
II - possibilidade de fácil aproveitamento,
pelo público, das áreas de recreação;
III - facilidade de acesso, de funcionamento,
de fiscalização, sem prejuízo da segurança;
IV - aproveitamento dos aspectos artísticos
das belezas naturais;
V - criação de centros de lazer no meio rural.

Art. 125 - Os serviços municipais de espor-
tes e recreação articular-se-ão com as ativi-
dades culturais do Município, visando a im-
plantação e o desenvolvimento do turismo.

CAPÍTULO V

DA PRESERVAÇÃO DO
MEIO AMBIENTE

Art. 126 - O Município promoverá os meios
necessários para a satisfação do direito de
todos a um meio ambiente ecologicamente
equilibrado, nos termos da Constituição Fe-
deral.
§ 1º - As práticas educacionais, culturais,
desportivas e recreativas municipais terão
como um de seus aspectos fundamentais a
preservação do meio ambiente e da qualidade
de vida da população local.
§ 2º - As escolas municipais manterão disci-
plina de educação ambiental e de
conscientização publica para a preservação
do meio ambiente.

Art. 127 - O Município, com a colaboração
da comunidade, tornará todas as providênci-
as necessárias para:
I - proteger a fauna e a flora, assegurando a
diversidade das espécies e dos ecossistemas,
de modo a preservar em seu território, o
patrimônio genético;
II - evitar, no seu território, a extinção das
espécies;
III - prevenir e controlar a poluição, a erosão
e o assoreamento;
IV - exigir estudo prévio de impacto
ambiental, para a instalação ou atividade po-
tencialmente causadora de degradação
ambiental, especialmente de pedreiras den-
tro de núcleos urbanos;
V - exigir a recomposição do ambiente degra-
dado por condutas ou atividades ilícitas ou
não, sem prejuízo de outras sanções cabí-
veis;
VI - defenir sanções municipais aplicáveis
nos casos de degradação do meio ambiente.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

E TRANSITÓRIAS

Art. 128 - A remuneração do Prefeito Muni-
cipal não poderá sei inferior à remuneração
paga ao seu antecessor, na data de sua fixa-
ção e nunca, também, inferior na mesma data,
à remuneração paga a qualquer servidor mu-
nicipal.

Art. 129 - A representação judicial e a
consultoria da Prefeitura, são exercidas pe-
los Procuradores da Prefeitura, integrantes
da Procuradoria Geral da Prefeitura Munici-
pal, diretamente vinculada ao Prefeito Mu-
nicipal, com funções de supervisão dos ser-
viços jurídicos da administração direta e in-
direta no âmbito do Poder Executivo.
§ 1º - O Procurador Geral da Prefeitura, chefe
da instituição, será nomeado pelo Prefeito
Municipal, dentre os membros integrantes
de sua Procuradoria Geral, integrando o Se-
cretariado Municipal.
§ 2º - A carreira de Procurador da Prefeitura
Municipal, a organização e funcionamento
da instituição serão disciplinados por lei.
§ 3º - Compete privativamente à Procurado-
ria Geral da Prefeitura a cobrança judicial e
extrajudicial da dívida ativa da Prefeitura
Municipal.
§ 4° - Quando o interesse público recomen-
dar, o Prefeito poderá, por despacho funda-
mentado, confiar a cobrança da dívida ativa a
entidades públicas ou privadas, atendida a
legislação aplicável. (Redação dada pela Emen-
da a Lei Orgânica Municipal nº 002, de
14.12.1999)

Art. 130 - A Consultoria Jurídica, a supervi-
são dos serviços de assessoramento jurídico,
bem corno, a representação judicial da Câ-
mara Municipal, quando couber, são exerci-
dos por seus procuradores, integrantes da
Procuradoria Geral da Câmara Municipal,
diretamente vinculada ao Presidente.
§ 1º - A carreira de Procurador da Câmara
Municipal, a organização e o funcionamento
da instituição serão disciplinados por lei.

Art. 131 - O Município mandará imprimir
esta Lei Orgânica, para distribuição, gratuita,
nas escolas e entidades representativas da
comunidade, de modo que se faça a mais
ampla divulgação do seu conteúdo.

Art. 132 - Esta Lei Orgânica, aprovada pela
Câmara Municipal, é por ela promulgada e
entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal Constituinte de
Pinheiral - RJ,

em 15 de novembro de 1997.
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